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ANNUNCION

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 3.615 — DE 13 DE MA1190 DE 1900

Concodo autorização á Luncashiro basun:na Company para funccionar
Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
ttendondo ao que requereu a Lancashire Insur tnce Company,
evidainente representada, decreta:
Artigo unico. E' cencedida autorização a Lancashire -nsurance

Company, para estabelecer uma agencia nesta Capital, com os
estatutos que apresentou, e mediante as clausulas que a este
acompanham asaignadas pelo Ministro da industria, Viação e
Obras Publicas, ficando a mesma companhia obrigada ao cumpri-
mento das formalidades exigidas pela legislação em vigor.

Capital Federal, 13 de março de 1900, 12° da Republica.

M. FERRAZ DE CA51POO SALLE1.

Alfredo -alfaia.

Clausulas a que se refere o decreto n. 3,615 desta data

A Lancashire Insurance C,ompany é obrigada a ter um repre-
sentante no Bra.zil com plenos e illimitailos po leres para tratar
e defluitivamento resolver as questões que se suscitarem quer
com o Governo, quer com particulares.

II

Todos os actos que praticar no Brazil ficarão sujeitos unica-
mente ás respectivas leis e regulamentos e á jurisAlicção de seus
tribunaes judiciados ou administrativos, som que, em tempo
algum, possa a referida companhia reclamar qualquer excepça3
fundada em seus estatutos.

III

A companhia não po lerá funccionar emquanto não depositar
no Thesouro Federal a quantia de vinte contos de réis 120:000$)
em apolices da divida publica, para garantir o pagamento de
futuros direitos e obrigações.

IV

O deposito de que trata a clausula anterior será feito pela
citnpanbia com a de :laração do fim a que é dedinado e de que
não poderá ser levantado sinão por ordem do presidente da
Junta Commersial da Capital Federal.

V

Fica dependente de autorização do Governo Federal qualquer
alteração que a companhia tenha de fazer nos respectivos esta-
tutos. Ser-lhe-ha cassada a autorização para funccionar na
Republica si infringir esta clausula.

VI

A infracção de qualquer das clausulas para a qual não esteja
cotnminada pena especial, será punida com a multa de um
conto de réis (1:000$) a cinco contos de réis (5:000$) e no caso de
reincidoncia pela cassação da autorização concedida pelo de-
creto, em virtude do qual baixam estas clausulas.

Capital Federal, 13 de março de 1900. —Alfredo

...T.••••••••=eD

Eu abaixo assignado, Joiquim Jeronyrno Fernandes da Cunha
Filho, traductor publico, nomeado pela Illustrissima Junta COM-
mercial desta praça da Capital Federal para as línguas ingleza,
franceza, altera o hospanhola, ante a qual prestou o compro-
misso, na fôrma da lei, de bem desempenhar os seus deveres,
pelo presente certifico e attesto sob a responsabilidade que
assumo, em virtude do meu cargo, que me foi apresentado um
documento em ing,lez nestes termos concebido: uCopy of the
Deed of Settlement of the Lancashire Insura;Ice Company^
acompanhado do sua respectiva traducção:—Cópia da escriptura
social da The Lancashire Insurance Company, afim de que a
revisse e a authenticasse.

Depois do tel-a paciente e detidamente examinado, tensa
aturadamente e confrontando a mbas as peças, achei a versão
fiel e exacta quanto ao sentido, retocando-a em alguns poetos,
aos quaes fiz corrigenda á margem, todas rubricadas com a
minha firma, deixando sem reparo senões apenas de lin-
guagem, faceis de serem suppridos pela intellig , nela do leitor,
mas que mo cumpre dizei-o e declarar que em nada alteram
nem adulteram a genuina interpretação do seu teor e contracto.
Era a mesma revestida de todas as formalidades legaes e signaes
de authenteidade, trazendo a assignatura, rubricas e salto do
tabelliã.o da cidade de Londres, o Senhor G. F, \Varrem (George.
Fr slerick), tendo á primeira folha o attestado do referido
ta.belli5.o da qual dá fé, sendo a sua assignatura reconhecida
pelo consul geral do Brazil em n Londres, o Senhor F. Alves Vieira
e as demais legalizações e requisitos impostos pela lei. Em teste-
munho do que assigno o presente, oppondo-lhe o salto do meu
ornai.), nesta cidade, aos doze dias do IneZ do fevereiro clu anuo
de mil o novecentos.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1900.— Joar4à4 Jeronymo
Fernandes da Cunha Filho, traductor publico.

Eu abaixo assignado. George Frederick Warren, tabellião pu-
blico da cidade de Londres e membro do seu notariado, devida-.
mento nomeado, juramentado e em exercício: certifico que a
traducção que segue é versão fiel e conforme do idioma inglez
para o porttiguez do exemplar certificado aqui annexo da pc-
criptura solai da corvanhia denominada The Lancsleire In-
surince company, quo a uma companhia d-vidanierite consti-
tuída e que tem existencia legal de conformidade com as leis da
GrãBretanha e em virtude .las quaes leis e eseriptura social a
referida companhia faz actualmente os seus ne,gocios em Man-
chester. nocondado de Laneastw, Inglaterra, Fendo o 1115,e,exem-
plar annezo á eseriptura social certificado como cópia con.farma
por DIgby Johnson gerente geral da dita companhia e legalizado
pelo agente commercial do Brasil em Alanchester ja,titade , de
tudo o que dou fé eu tabellião.

--

TRADucc:.+.0

CÓPIA DA EiCRIPTURA S	 DE VIME LANCASIITRE IML:RANCE
COMPANY, ESTABELECIDA EM 1852-11ANCIIE5TElt

Escriptura outorgada no dia 15 de junho de 1852 pelas varias
pessoas cujos nomes vãn abaixo assignados e cujos si-•Ilos vão
aqui appensos

'
 (excepto as pessoas que são outorgantes da se-

gunda parte), da primeira parte ; o James Cunliffs, banqueiro
do Lombar,' Street, na cidade de Londres. Arthur ilenry Iley-
wood, banqueiro do Manchastes, no condado de Lancaster o
Joshna Procter Brown Westhead, negociante do Mancliester, já
citado da segunda parte,

Considerando que as varias pessoas que são outorgantes da.
primeira parte contraetaram que ellas mesmas e quaisquer ou-
tras pessoas que em tal sentido forem abaixo indicadas se esta-
belecessem como uma companhia ou sociedade conectiva por
acções para os fins abaixo mencionados •

E considerando que os referidos Ames Cunliffe. Arthur
Henry Heywood e Joshtia Procter Brown Westhead, foram
designados pelos ditos outorgantes da primeira parte como as
pesssas representantes tia conipanhia proposta com quem de-
verão celebrar-se os pactos abaixo mencionados por cites ou por
parto deites os referidos outorgantes da primeira parte. Por-
tanto, a presunto escriptura faz constar que em conformidade e
execução do dito contracto ora citado e para na fins
acima indicados e outros fins , 	 propositos o objectoa
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abaixo mencionados, cada uma das varias pessoas ou-
torgantes da primeira parte por si mesma e por seus
preprios herdeiros, testamenteiros e administradores e corno
e ;ar . seus proprius'acto74, fbitos e faltas tão somente, mas
nenhum ou mais deites pelos outros ou outro delles nem pelos
herdeiros, testamenteiros ou administradores, nem pelos actos,
feitos ou faltas de outro ou outros deites, pela presente escrip-
tura contracta com os referidos. James Cunliffe, Arthur Henry
Heywood e Joshua Procter Brown Vesthead, em representação
da citada companhia como dito fica, e com os seus testamenteiros
e administradores o que abaixo segue, a saber, que elles os va-
ries outorgantes e pessoas antes mencionadas da primeira parte
e as Varias outras pessoas que no futuro forem e venham a ser
partes a esta eseriptura ou a qualquer escriptura que a esta se
redra, serão, permanecerão e continuarão, até que se dissolvam
do conformidade com as disposições contidas abaixo, associados
e unidos e firmemente ligados cada um para com o outro como
urna companhia ou sociedade conectiva por acções para os fina
constantes do titulo ou nome abaixo mencionado e sujeita ás
regras, regulamentos, restricções, condições, factos, estipula-
ções, clausulas e ajustes abaixo indicados e contidos ou que no
futuro possam contractar-se e estabelecer-se pela forma abaixo
disposta para tal fim, a saber:

Nome

1. Que o titulo ou nome da companhia será The Lancashire
tisurance Company (C )mpanhia de Seguros aLancashire»).

Objectu

2. Que os negocias da companhia serão o effectuar ou conce-
der seguros sobre vidas ou contra qualquer eventualidade que
involva a duração da vida humana; e bem assim o garantir a
fidelidade de qualquer caixeiro, criado ou outra pessoa que tenha
efectuado qualquer seguro sobre vida ou seguros na companhia,
mediante os premies e nas condições que melhor entender a di-
rectoria; e tombem contra risco ou doermo a qualquer especie
de bens causado por incendio e de perda de aluguel que dahi
resultar ; e contra o risco de perda ou damno de navios no mar
ou de viagem ou de seus carregamentos ; e o conceder ou com-
prar annuidades sobre vidas ; e bem assim todos 03 outros ne-
gocies que são geralmente feitos por emprezas de seguros contra
fogo, sobre vidas, ot maritimos. Fica, porém, entendido que os
negocies de seguros maritimos não começarão senão depois que
forem alies autorizados por uma assembléa geral extraordinaria,
que deverá ser especialmente convocada para tal fim.

Objectes addicionaes

2.e Que será tombem o prol:imito da companhia fazer todos ou
•raesquer dos negocias seguintes, a saber :

a) Conceder seguros para o pagamento de dinheiro ao espirar
um prazo fixo, ou pelo casamento ou nascimento ou falta de
suecessão de qualquer pessoa ou pessoas, sujeito ou não a que se
dê isso durante a vida de qualquer outra pessoa ou pessoas, ou
pela perda ou restabelecimento de sande ou de capacidade men-
tal, contractante ou testamentaria de qualquer pessoa ou pes-
soas, ou pelo acontecimento de qualquer outra eventualidade
ou cesualidade dependente da vida humana ou relativa a ella.

b) Conceder ou comprar annuidades por qualquer periodo seja
terminarei ou de outro modo, requer sejam immediatas, defe-
ridas, contingentes quer de outra fórma.

c) Estabelecer o celebrar contractos para o estabecimento, ac-
cumulação, provisão e pagamento de fundos de amortização,
fundos de redempção, fundos de depreciação, fundos de reno-
vação, fundos de dotação, e quaesquer outros fundos especiaes,
nos termos e condições que forem ajustados.

(1) Conceder, quer do combinação, quer por separado de se-
guros contra incendios, seguros contra damos ou perdas de
bens causados ou resultantes de relampago, saraiva, tormenta,
tempestade, terremotos, explosões, cheia ou innundação de agua
ou outro accidente, bem como segurar o conteúdo de &Miolos
contra roubos, arrombamentos de casa, presas ou violencia.

c) De combinação com seguros contra incendios, segurar ca-
valos, gado e outros animaes contra outros riscos.

f) Conseguir que se registre ou se reconheça a companhia nos
Estados Unidos da America ou em quaesquer outros paizes es-
trangeiros e dar cumprimento a quaesoner condições necessarias
ou convenientes para habilitar a companhia a fazer ou conti-
nuar os seus negocies nos Estados Unidos da America ou em
qualquer outro paiz estrangeiro e estabelecer companhias loeaes
de conformidade com leis lemes com o fim de fazer qualqner
negocio que a companhia esteja autorizoda, a fazer; e assignar e
possuir acções, titules ou valores e dirigir e administrar os ne-
gocies e subsidiar e auxiliar de outro qualquer modo a qual-
quer de taes companhias locaes. com tanto que em cada 'qm de
taes casos celebrem- se ajustes para que a companhia obteóha o
dominio, gorencia e beneficio dos negocies de qualquer dó taes
companhias.

g) Conceder seguros para proteger patrões e (empregados) e
de outro modo indemnizar patrões e (empregados) contra a respon-
sabilidade de resarcir damos ou peejuizos sofridos ou causados
por seus agentes, criados, operarias e outros empregados.

Escriptorio central

3. Que o escriptorio central ou domicilio para dar andamento.
aos negocios da companhia será em Manchester já citado.

AMES

Capital

4. O capital da companhia consiste da morim! de 3,000,000,
dividido em 150.000 acções de C 20 cada uma, sendo cada uma
das acções distinguida pelo seu numero apropriado.

Poder de emittir acções em condições especiaes

5. A companhia poderá celebrar ajustes por °ocasião da emis-
são de acções para que haja diferença entre os proprietarios de
taes acções quanto á importanda das prestações a pagar e ao
tempo do pagamento de taes prestações.

Prestações pagas por prazos

6. Si na fórma das condições da adjudicação de qualquer
acção a totalidade ou parte de sua importancia for pagarei me-
diante prazos, quando vencer-se cada um de toes prazos será o
mesmo pago á companhia pelo proprietario da' acção.

Acções em nome de duas pessoas

7. Os co-proprietarios de uma acção serão tanto mancommu-
nada como solidamente responsareis pelo pagamento de todos
os prazos e prestações que se vencerem por conta de tal
acção.

Proprietario de acçeto considerado como portador absoluto

8. A companhia terá o direito de tratar o proprietario de
qualquer acção como seu possuidor absoluto e portanto não terá
a obrigação de reconhecer nenhum direito equitativo ou outro,
ou interesse em tal acção por parte de qualquer outra pessoa,
excepto conforme aqui se dispõe.

TITULAS

. Titules de dominio, como sde assignados

9. Os tituleis de dominio de acções serão sellados cone o selo
social e assignados por dons directores.

O que conterd o titulo

10. Cada proprietario terá direito a um titulo pelas acções
inscriptas em seu nome ou a varies titules, cada um represen-
tando parte das mesmas acções. Cada titulo de acções deverá
especializar o numero da acção ou acções a cujo respeito é ele
emittido, e a importancia satisfeita por sua conta, bem como o
nome e residencia de seu proprietario e declarará que a acção
ou acções nelle especializadas acham-se inscriptas no livro de
registro 'de acções em seu nome como proprietario delias. Os
comproprietarios só terão direito a um titulo a respeito dê
acções possuidaa em condominio.

Passam-se recibos de titules

11. Cada proprietario ao receber um titulo deverá passar á
companhia um recibo dele que assignará este, sendo pela fórma
que prescreverem os directores.

Renovego de titulo:

12, No caso de estragar-se ou inutilisar-se qualquer titulo.;
então ao exhibir-se elle aos directores, poderão eles ordenarque
se cancelle o mesmo e poderão emittir um novo titulo em seu
lagar, e no caso de perder-se ou destruir-se um' titulo, então
dando-se prova disso á satisfação dos directores e pagando-se
qualquer indemnização que considerarem adequada os dire-
ctores, será um novo titulo enaittido em seu legar á pessoa que
tiver direito ao titulo assim perdido ou destruido.

Curso dos titules renovados

13. Cada proprietario terá direito ao seu titulo ou titules
primitivos gratuitamente, mas por cada titulo subsequente que
lhe for emittido em virtude da clausula que immeskiatamente
precede, terá elle que pagar á companhia a SOMITift de dons
shelings e meio ou qualquer outra somma menor que determi-
narem os directores.
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Prestações, como se cobram

'14. Poderão os directores de tempos a outros cobrar dos pro-
prietarios as prestações que melhor entenderem por conta de
fadas as importancias por pagar sobre as acções que respectiva-
mente lhes pertencerem e que em virtude das condições de sua

• / • adjudicação não tiverem que ser satisfeitas em épocas fixas.
Cada proprietario deverá satisfazer a importancia de todas as
prestações que lhe forem assim cobradas ás pessoas e nas datas e
logares designados pelos directores. Poderá cobrar-se uma pre-
stação declarando-se que ella é pagavel por quotas.

• Prestações, quando se cobram

• 15. Considerar-se-ha cobrada uma prestação ao tempo em que
for votada a deliberação dos directoras que autorizar a sua
cobrança.

Aviso de cobrança de prestard'o

18. Dar-se-ha aviso, com a antecedencia de um mez, da co-
brança de qualquer prestação, indicando-se a data e 16gar de
pagamento e a quem deverá ser paga tal prestação. 	 • ' '

Juros pagaveis sobre as prestações Mo satisfeitas

17. Si a importapcia paga,vel a respeito de qualquer prestação
011 quota ttão foi satisfeita até ou antes do dia mareado para o
1181I pagamento, o proprietario da acção a cujo respeito se houver
Cobrado a prestação op estiver a dever a quota, deverá pagar
juros sobre alia á razão dee 5 por cento ao atino, a cantar da
dia marcado para o seu pagamento até a época do pagamento
effeetieo a mas poderão os directores, si assim melhor entono
derem, perdoar no todo ou em parte qualquer anima que vier -
ser pagavel por juros em virtude desta clausula.

Limite da somma paga vel pelas acções

18. Em nenhum caso poderá a importancia das soturnas paga-
vais a respeito de uma acção qualquer do capital social exceder
do seu valor nominal, salvo que em todos os casos em que for
uma acção emittida ou vendida a premio pelos directores, a im-
portancia pagavel por conta delia será exclusiva de tal premio.

CONFISCAÇÃO E DIREITO DE RETENÇÃO

Poderá expedir aviso a9s proprietarios que mio houverem satisfeito
prestações

19. Si qualquer proprietario deixar de pagar qualquer pra-
'fação ou quota até ou antes do dia designado parti o seu paga-
mento, poderão os directores em qualquer época suceessiva, da-
rante o tempo em que continuar por pagar a prestação ou quota,
expedir aviso a tal proprietario exigindo-lhe o seu pagamento
juntamente com os juros e •quaesquer gastos que tenham sido
Incorridos pela companhia em consequencia de tal falta de pa-
gamento. O aviso marcará um outro dia, (não sendo menos de
dons meses a contar tia data do aviso), e um ou mais legares,
nos quaes, até ou antes de tal dia, deverá satisfazer-se tal pra-
Estação ou quotajunctamente com quaesquerjuros que se tenham
vencido e todos os gastos que haja incorrido a companhia em
consequencia de tal falta de pagamento. Tarnbem declarará o
aviso que no caso da falta do pagamento até ou antes desse dia e
no logar designado, poderão ser confiscadas as acções a cujo
respeito se cobrou a prestação ou for pagavel a quota.

Confiscações de acções

20. No caso de não dar-se cumprimento ás exigeuelas de um
tal aviso qualquer, como dito fica, quaesquer acções a cujo res-
peito for expedido o tal aviso, poderão um qualquer época sue-
cessiva, antes do pagamento de todas as prestações ou quotas,
juros e gastos a seu respeito, ser confiscadas por deliberação dos
directores para tal fim. Vasa tal confiscação comprehenderá
todos os dividendos annunetados a respeito das acções confisca-
das que não tiverem sido effectivamente pagos antes da coa-
fiscaçãO

Poderá a companhia negoci te as acções confiscadas

21. Qualquer acção contiscada assim considerar-se-ha como
de propriedade da companhia e os directores poderão vendel-as,
readjudical-as e dar-lhes qualquer outra applicação pela fórma
que melhor entenderem.

Poder de annullir a confiscago

22.Poderão os directores em qualquer época antes de haver-se
vendido, readjudicado ou de dar-se qualquer outra applicação a
qualquer acção assim confiscada, annullar a sua confiscação nas
condições que melhor lhes approuver,mas não poderá exercer-se
esta faculdade depois de passados seis meus, a contar da data
da deliberação dos directores confiscando-a.

Contináa a responsabilidade do proprietario mio obstante a
confiscaçÕo

• 23. Quslquer propriete,rio cujas acçties - foteal confiscadas coas
tinuará não obstante a ser raspansavel 'pelo pegamento e deteres
ineinsdiatamente pagar á companhia to ias as p.rostaeões, quotas
juros e gastos a dever sabre ou a respeito da taes acções ao tempo
da confiscação juntamente com os juros correspondentee,a cons
tar da data de confiscação até a do pagamento, á razão á taxa
dee 5 por cento ao anuo, e podarão os directores fazer valer o
seu pagamento si assim o entenderem, mas não 'terão nenhuma
obrigação de fazei-o.

Pôde o conselho pagar aos accionistas a totalidade ou qualquer
parte dos productos liquidas da venda de acções confiscadas

24. Quando e todas as vezes que os directores venderem qual-
quer acção assim confisca 4 lhes gora licito, si a seu jaisp assim

eiiteúderem mas não de outra forma; pagar •a poe4oa que teria
gdo direito a tal acção assisti confinada nó caso de não ter-so
et:Minado ella, a totalidale da qualquer parte da semnia ou
soturnas pelas quaes for alta vendida que restar depois de de-
dazir;se delas tolos os gistos Consequentes á venda, e, bem
assim depois de deduzia deltas a importai-mia de ted . s as Presta-
ções, quotas, juros é gastos á dever por conta ou a respeito de
tal acção ao tempo da confiscação e juros e pela mesma im-
portância a contar da d ita da confiscação á razão de 5 por
Cento ào annO.

Apropriaçõo do producto da vmdla de acçõm confiscadas

25. A somem pela qual se vender qualquer acção assim
confiscada e que restar depois de deduzir-se deita todas as
prastações, quotas, juros e gastos attendentes á venda, e hern
assim depois de deduzir se deita a somma , (a l alguma houver),
que no caso disposto na clausula que inruediatimente precate
tiver sido paga á pessoa mencionada cima, será apropriada pelos
directores para a conta geral de lucros e perdas e será, a contar
da data de tal apropriação tratada o cdneaterada como psrte de
tal fundo.

Direito de retenção sobre cu acções

28. A companhi t, terá um primeiro e principal direito do
retenção sobre todas as acções inecriptas em no ruo de cada pro-
prietario (quer por si só quer de condominio com outros), por
conta de suas dividas, responsabililailes o comprsmissos quer do
per si quer juntamente com quaesquer outras pessoas, a ou
para com a companhia, quer se tenha effactivamento vencido
ou não o perlado para o seu pagamento, cumprimento ou
satisfação. E este direito de retenção estender-se-ha a todos os
dividendos que do tempos a outros forem annunciados relati-
vamente a taes acções. Salvo ajuste em contrario o registro
de uma transferencia de :seções operara como desisteneia por
parte da companhia, do seu direito de reteleçãO (havendo O)
sobre taes ameis.

Modo de fazer valer o direito de retençõo

27. Com o fim de fazer valor um tal direita de reteossia pode-
rão os directores vender as aceõos a elle sujeitas, tela rama
que melhor entenderem mas não se vei . ificara ',ronda alguma.
Senão depois de cly gar o periodo que dito doa, e dopais á darese
aviso, por eseripto da intenção do vendei as, ao seu proprietario
ou aos testamenteiros ou administradores deste e depois que
faltarem alie ou elles ao pagamento, cumprimento ou satisfa-
ção de taes dividas, rasponsabililtdes ou comproinissas durante
sete dias, a contar do aviso referido. O produto liquido do uma
qualquer de tnes vendas será applicado em satisfação total ou
parcial das dividas, responsabilidades ou compromissos, sendo o
saldo (havendo-o) 'pago ao' mansa proprietario, seus festoamos
teiros,*administradores'ou subtegados. •

Feita venda, lança . se no registro o nome do ompti
e effeito disso

•
28. Verificada que seja qualquer venda depois de confiscação

ou p tra fazer valer um direito de retenção, caiarão os directo-
res fazer assentar no registro o nome do comprador em relação
ás Nações que lhe forem vendidas, e o comprador não terá por
obrigação ter que bajs segulasidade em tal procedimento, nem
qies applicação se dá ao preço de compra, e depus de lançado no
registro •o seu nome, não poderá nenhuma pessoa quertionan a
validez da venda, e o reinadio de qualquer pessoa que se sinta
aggravada só consistirá, de ,diseanos e tora effeito exclusivamente
Contra a companhia.

TRANSFERENCIA E TRANSMISSÃO DE ACÇõES

Nenhuma transferencia a 21.1CitOr ou interttictc,
29. Não se fará nenhuma transferencia a um menor ou pai-

soa interdicta.

•
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Poder de recusar o registro de transferencia

30. Poderão os directores recusar-se a registrar qualquer
transferencia de quaesquer acções sobre as quaes tiver a com-
panhia um direito de retenção e no caso de acções não integra-
lizadas poderão recusar-se a registrar uma transferencia sem
que disso deem razão alguma.

Transferencia, como se assigna

31. A eseriptura do transferencia de qualquer acção será
assignada tanto pelo cedente corno pelo cessionario, e considerar-
se-ha que o cedente continúa sendo proprietario de tal acção
até que seja a seu respeito lançado no registro o nome do
cessionarlo.

Modelo de transferencia

32. O instrumento de transferencia de qualquer acção será
por escripto e pela fórma geral de costume ou segundo o modelo
seguinte ou tão approximado a elle quanto o permittirem as
ei rcumstencias:

	

e Eu abaixo assignado 	  residente em 	
em consideração da quantia de S.:. 	  que me foi paga
por 	  morador em 	  resignado o dito
cessionario daqui em deante, pela presente transfiro ao dito
cessionario 	  acção (ou acçõss), numeradas 	
da empreza denominada The Lancashire Insurance Company,
para que sejam de propriedade do dito cessionario. seus testa-
menteiros, administradores e subrogado, com sujeição ás varias
condições sob as quaes as possuia eu immediatamente antes do
outorgamento da presente. E eu, o cessionario, pelo presente
contracto Receitei a referida acção ou seções com sujeição ás
condições mencionadas.

Em testemunho do que, esta assignamos e sellanms aos
dias.... do 	  de 	

A tr tnsferencio entregue no escriptorio

33. Cada um dos instrumentos de transferencia deverá ser
entregue no escriptorio para registrar-se, indo acompanhado do
titulo das antes que tiverem do ser transferias e de quaesquer
outras provas que exigir a companhia afim de compravar a
propriedade do cedente ou o seu direito para ceder as acções.

As trans ferencias retidas pela companhia

34. Tolas as essripturas de transferencia que forem regis-
tradas serão retidas pela companhia, porém qualquer instru-
mento da transferencia que os directores se recusarem a re-
gistrar será devolvido á pessoa que o depositar.

Livros de trans ferencias, quando se encerram

35. Poderão encerrar-se os livros de transferencia durante
qualquer tempo que melhor entenderem os directores, não pas-
sando no conjuncto de 30 dias em cada anno.

Fenecendo proprietarios, seus testamenteiros ou administradores
considerados accionistas

36, . Os testamenteiros ou administradores de um proprietario
que houver fenecido, (não sendo uru de varies comproprie-
tarios) serão as unicas pessoas reconhecidas pela companhia
como tendo qualquer direito ás acções inscriptas em nome de
tal proprietario, e no caso do fallecimento de qualquer um ou
mais dos compropriatarios dequaesquer acções o sobrevivente ou
sobreviventes serão as unicas pessoas reconhecidas pela com-
panhia como tendo qualquer direito ou interesse em taes
acções.

Direito 4 arçõ,s por fenecimento ou quebra

37 . Qualquer pessoa, que vier a ter direito a acções em conse
quencia do fallecimanto ou quebra de qualquer proprietario ou
per qualquer outra fôrma que não a de transrereneia, dando
(emes:111er provas, que entenderem sufficientes os directores, de
que tens o caracter em virtude do qual se propõe a agir de eon-
formidado com esta clausula, ou do seu direito, poderá, com o
consentimento dos directores, (que não lhes será obrigatorio
am) , reeer-se inscrever como proprietaria em relação a taes
acções, ou, sujeito aos regulain sntos acima consignados relati-
vamente a transferencias, poderá ceilel-as a uma outra pessoa.
No caso de um proprietario finado, que fenecer tendo domicilio
na Eseossia e cujo inventario de sucessão comprehender acções
da companhia, não será necesrario exhibir a confirmação de sua
suceessôo nem obter primeiro que seja alia senada com o sello
da reçartição principal da aecção de homologaçõss testamentarias
do Supremo Tribunal de Justiça da Inglaterra antes de admit-
tir-se os testamenteiros como proprietarios de taes acções; mas a
exhibição da confirmação tão somente ou ufa extracto (saldai
della bem como. em qualquer doa casos, um extracto °Moia' do
inventario que faça constar o numero das acções da companhia
pertencentes ao finado qua nelle forem incluidas, constituirão
prova suMciento do direito para tal fim. Abaixo faz-se refe-
reuciaja esta clausula como a clausula de transmissão.

AUGITENTO E REDIJCÇIO DE CAPITAL

Poder de augmentar o capitel

Poderá a companhia de tempos a outros, por deliberação espe-
cial augmentar o seu capital creando novas acções do tal valor
que se considerar conveniente.

Condições de emisstto de novas acções

39. Estas novas acções serão emittidas nos termos e condi-
ções e tendo annexos a si quaesquer direitos e privilegies que
dispuzer a deliberação especial que as crear, e não havendo dis-
posição alguma, conformo determinarem os directores.

Quendt na; houverem termos especiaes, consideram-se parte do
clpital inicial

40. Excepto em tanto quanto se dispuzer em contrario pelas
condições da emissão, ou pela presente eseriptura, qualquer ca-
pital levantado mediante a ereação de novas acções será consi-
derado parte do capital inicial e será sujeito ás disposições con-
tidas aqui referentes ao pagamento de prestações e prazos,traus-
ferencia e transmissão, confiscação e outras.

Reducçeto de capital c subdivisiTo ou consolidaçao de acções

41. A companhia po lerá do tempos a tempos, por delibera-
ção especial, reduzir o seu capital ca.neellando capital que se
tenha perdido ou que não estiver representado por activos
psniselt, D ks não de outro modo.

Poderá tambem a companhia por deliberação especial snbdivir
ou consolidar as suas acções ou quaesquer delias e a deliberação
especial em virtude da qual se subdivide qualquer acção poderá
determinar que no que diz respeito aos proprintarios das acções
resultantes de tal subdivisão urna do taes acções poderá ter prefe-
rencia sobre outra ou outras e que os lucros applicaveis ao pa-
gamento de dividendos sobre ellas serão apropriados nessa con-
formdade.

PODERES DE CONTRAIIIR EMPREiTIMOS

Poder de mutuar

42. Os directores poderão de tempos a outros, a sou juizo
levantar ou tomar emprestada qualquer somma ou enramas de
dinheiro para os fins sociaes e poderão saccar, emite% endossa'
e ae,ceitar em nome e por conta da companhia as lettras de cam-
bio e escriptos de divida que julgarem convenientes, mas de
fórma que a quantia a dever a um tempo qualquer ou pela qual
possa ser responsavel a companhia a respeito de dinheiros le-
vantados assim ou tomados a einprestimo ou de qualquer de taes
lettras ou escriptos não possa, sem a sancção de uma assembléa
gorai, exceder da gemina de £250.000.

Todavia nenhum mutuante ou outra pessoa que fizer trens-
acções com a companhia terá a obrigação de ver ou indagar
si se observa este limite, cera tanto que os directores que le-
vantarem ou mutuarem uma tal somma qualquer e os outros
proprietarios e portadores de acções do capital social, não ficarão
individualmente de modo algum nem por qualquer processo,
responsaveis pelo reembolso de qualquer de taes mamas nem
de nenhuma parte alem do pagamento e contribuição, ao capital
social, da importancia integra de suas acções em tal capital.

pdde dar-se garanti& pelo dinheiro mutuado

43. Poderão os directores garantir o reembolso de quaesquer
dinheiros levantados ou mutuados de conformidado com a clau-
sula precedente, pela fôrma e nos termos e condições que em
todos os sentidos bem entenderem, e em especial mediante hy-
potheca ou com a emissão de debentures ou valores hypothecarios
garantidos por todos ou quaesquer partes dos bens sociaes (tanto
presentes como futuros), incluindo prestações cobradas em qual-
quer época mas ainda não satisfeitas, com sujeição, porétn, á
disposição contida na clausula que immediatamonte precede.

ASSEJIDLEAS MERAE9 DOS PROPRIETARIOS

Assenablè geral annual

44. Haverá uma reunião da assemblea geral no dia, o na hora
e legar qua determinarem os directores, e einquanto não houver
outra disposição da companhia em. assernbléa geral, em um dia
qualquer do mez de maio ou dentro de 21 dias quer antes quer
depois desse mea.

Assemblè ts gentes extraordin tri is

45. As assembleas gemas mencionadas na clausula precedente
serão designadas assembléas geraes annuaes, e todas as outras
assembléas da companhia serão denominadas assembleas geraes
extraordinarias.
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Quando deve convocar-se a assemblda geral extraordinaria

46, Poderão os directores, quando assim o entenderem, e de-
verão a pedido feito por escripto e aasignado por quaesquer dez
ou mais proprietarios que possuam em conjuncto não menos de
2.000 acções do capital social, e cada um dos quaes deverá ter
sido proprietario por seis mezes, pelo menos, immediata.mente
antecedentes, convocar a assembléa geral extraordinaria.
Requisietto aos directores para que convoquem a assemblda geral

extraordinaria

47. Cada uma destas requisições deverá ser depositada no
escriptorio e deverá declarar o objecto para o qual se requer a
assembléa.

Poderá consistir de varies documentos da mesma fôrma,
cada um delles assignado por um ou mais requerentes. A as-
sembL•k deve ser convocada para os fins indicados na requisi-
ção, e, no caso de sor convocada por outros que não os directo-
res, %Cimente para os referidos fins.

Faltando os directores podem os roprietarios convocar a assem-
blea

18. Si os directores durante quatorze dias, a contar da data
do tal deposito, deixarem ou recusarem-se a convocar uma as-
eembléa geral extraordina.ria que deverá reunir se dentro de
quarenta dias, a contar de tal deposito, poderão os requerentes,
ou quaesquer outros proprietarios habilitados para fazer tal re-
quisição, convocar por si mesmos uma assembléa que deverá
celebrar-se dentro de oito semanas depois de feito o deposito.

Aviso da assenablda

49. Quanto á reunião de todas as assembléas da companhia,
dar-se-ha aviso com a antexidencia de, pelo menos, quatorze
dias completos, declarando-se o legar, dia e hora da reunião,
e no caso de trabalhos especiaes a natureza geral de taes tra-
balhos, quer por annuneios, quer por aviso expedido a cada
proprietario pelo correio, ou intimado de outro modo, conforme
abaixo se indica. No caso de adiar-se qualquer assembléa por
vinte e um ou mais dias, dar-se-ha aviso com, Re° menos, a
antecedencia de cinco dias, indicando pela mesma (erma o legar
e hora da reunião da assombléa adiada.

Omisstto accidental de aviso

50. A omissão accidental em expedir-se aviso qualquer a
quaesquer dos proprietaries ou a falta de recebimento de qual-
quer um de taes avisos por quaosquer dellow não invalidará
nenhuma deliberação votada por uma tal assembléa qualquer.

TRA.SALHOS DAS ASSEMBLÉAS GIMAES

Objectos das asse mbldas gcraes

51. Os trabalhos da assernbléa geral annual serão a eleição
de directores, conselho fiscal e outros officiaes que deverem ser
eleitos pela assembléa geral para o anno seguinte, votar a re-
muneração dos directores, conselho fiscal e outros empregados,
adoptar ou rejeitar os relatorios dos directores e levar a efeito
todos os outros trabalhos geraes que são commummente efe-
ctuados pelas assembléas geraes annuaos, e qualquer trabalho
que vier a ser considerado em consequencia do relatorio dos
directores apresentado á assembléa ; todos os outros trabalhos
effectuados na assembléa geral annual e todos os trabalhos
feitas por uma assombléa geral extraordinaria serão consi-
derados especiaes. Não se tratará de nenhum outro negocio em
qualquer assembléa geral extraordinaria senão os trabalhos
para os quaes for ella convocada.

Numero para assemblda geral

52. O numero sutliciente para uma assembléa geral será 10
proprietarios habilitados a votar e pessoalmente presentes. Não
se tratará de nenhum negocio em qualquer assembléa geral,
salvo estando presente o numero necessario como dito fica ao
principiarem os trabalhos.

Efeito de ndo achar-se presente numero sufsciente

53. Si dentro de uma hora,a contar da mareada para a assem-
bléa, não se achar presente numero suficiente, dissolver-se-ha a
assembléa, si houver sido convocada por intermedio de requisi-
ção como já se disse, mas em qualquer outro caso será elle
adiada para o mesmo dia da semana seguinte e para a mesma
hora e log,ar, e si pela assembléa adiada não houver numero,
os proprietarios que forem presentes e habilitados a votar con-
stituirão numero legal e poderão proceder aos trabalhos para os
quaes houver sido convocada a assembléa.

Presidente das assembldas

54. O presidente da directoria em qualquer época presidirá a
todas as assembléas geraes, ou no caso de não haver tal presi-
dente ou de não apreseatar-so em qualquer memblóa doutro de

15 minutos depois da hora mercada para a reunião da assem-
bléa, ou estando presente recusar-se a presidir, os proprietarios
presentes escolherão a um director presente como presidente, e
não achando-se presente nenhum director ou si todos os directo-
res presentes recusarem-se a presidir, então os propriotarios
presentes escolherão a um de seu proprie numero para que oeja
o presidente.

Modo de tomar os votos

55. Todas as questões submettidas a qualquer assembléa geral
Incluindo a eleição de qualquer director ou conselho fiscal, serão
em primeiro legar determinadas symboliramente. Fica, porém,
entendido que se quaesquer dez ou maio proprietarios pessoal-
mente presentes e com direito em conjutacto a não menos de
cem votos, exigirem, depois que uma qualquer de taes questões
for assim decidida symbolicamente, que os votos das pessaas
presentes pessoal ou representativamente sejam tomados se-
gundo o numero de votos a que elles respectivamen te tenham
direito a esse tempo, então os votos sobre tal queetão serão to-
mados immediatamente por votação na assembléa.

O presidente tem voto preponderante

58. No caso de igualdade de votos o presidente tanto na vo-
tação symbolica como na de escrutinio e na secreta terá um
voto preponderante em additamento ao vsto ou votos a
tiver direito como proprietario.

Declaraetto do presidente quanto ao resultado dos votos

57. Em qualquer assembléa geral, salvo pedindo-se então a
votação secreta ou de escrutinio, de accordo com as disposições
aqui contidas para tal fim, a declaração do presidente de que
ha sido votada uma deliberação, ou votada por uma maioria
particular, ou pedida, ou não ha sido votada por ema maioria
particular, e um lançamento feito nesse sentido na.' setas dos
trabalhos da companhia, constituirão provas concluden tes do
facto, sem ser necessario comprovar o numero ou proporção dos
votos registrados a favor ou contra tal deliberação.

Escrutinio pedido e como se efectua

58. Si pelo menos dez proprietarios pessoalmente presentes
e com direito em conjuncto a não menos de duzentos votos eu
qualquer assembléa requererem escrutinio sobre qualquer questão
dicidida symbolicamente ou por votação secreta pela mesma as-.
sombléa, será elle efectuado subsequentemente ao tempo e no
legar que forem determinados pelo presidente da assembléa, e
cada um destes escrutinios começará ao meio-dia, e se encerrará
finalmente ás quatro horas do mesmo dia, e o resultado do es-
rutinio será considerado a deliberação da assembléa a cujo
respeito se exigiu o escrutinio.

Nomeacelo de escrutadores

59. O presidente de qualquer assernbléa em que tem de vete
rificar-se uma votação secreta ou em que exigir o escrutinios
nomeará duas pessoas, cada uma das quaes deverá ter direito a
não menos que vinte votos para que sejam escrutadores dos
votos que tenham de tomar-se l na votação secreta ou no es-
crutinio, e quando houver sido declarado pelos escrutadores o
resultado de qualquer votação secreta ou escrutinio, será elle
terminante e concludente não obstante que haja sido impro-
priamente adinittido ou rejeitado qualquer voto em tal votação
secreta ou escrutinio.

Aviso de escrutinio

60. Será dado aviso, (com a antecedencia de não menos do treg
dias completos) do legar e dia do escrutinio e da questão que
deve ser nelle decidida, mediante intimação a cada um doe
proprietarios, enviada pelo correio ou dada por outra -fôrma
segundo abaixo se dispõe.

Trabalhos das assembldas adiadas

61. O presidente da assembléa geral poderá com o consenti-
mento da assembléa adial-a de tempos a tempos e de legares
a legares, mas não se tratará de nenhum outro negocio em
qualquer assembléa, adiada sinão os que ficaram por completar
na assembléa em que teve legar o adiamento.
Efeito da exigencia do escrutinio sobre a transacetto -dos negocios

em geral

62. O pedido de escrutinio não impedirá a continuação da
aesembléa _para efectuar-se quaesquer outros neg,ocios que não
o da questão a respeito da qual se pedir o escrutinio.
Nid  Ode haver escrutinio sobre a questdo de adiamento ou de

nomeaçd'o de presidente

69. Não se poderá exigir eacrutinio sobre qualquer questão
de adiamento ou sobre a eleição do presidente.



11õ4 Begunda-felra 2	 DIARIO OFFICIAL	4Iftir
Abril — 1900

Allielnn••=110.

• Pôde a assemblda extraordiwtria remover officiaes
64. Será licito que a assembléa geral extra.ordinaria, con-

vocala especialmente para tal fim, remova ou suspenda de seu
cargo qualquer tideicommissario, director ou conselho fiscal por
causa de negligencia ou ma eonducta ou por qualquer outro
motivo que a astembléa parecer razoavel.

Actas das assembléas geraes
65. As actas dos trabalhos e deliberações de todas as assem-

bléas geraes serão lançadas em um livro, e quaesquer de taes
catas si declararem que são assignadas pelo presidente da assem-
1:11:a a• que se reterem ou da que for-lhe immediata ou por qual-
quer pessoa nomeada pelos directores para assignal-as em logar
de qualquer de taka presidentes, serão admissiveis como fazendo
fé prima facie, das matarias contidas em taes setas.

VGTOS DOS PRoPRIETARIOS

Um io`o pir cada cinco acc5es

66. Cada proprietario terá um voto por cada cinco acções que
alie possuir, mas nenhum proprietarto que possuir menos de
cinco seções terá o direito de votar, e nenhum proprietario terá
o direito do votar a respeite de qualquer acção (pie alie ad.quirir
por transferencia, salvo tendo .st2do proprietario da aeçã,o a cujo
respeito :e propõe votar pelo menos por seis meses antes da data
da reunião da assembléa em que Se propõe vetar.

As pessoas com direito em virtude da clausula de transmissao
na., votam sem que se façam proprietarios

lE67. Nenhuma peasoa que, de conformidade com a clausula de
transmissão vier a tep o direito de transferir quaesquer acções
po terá votar em qualquer assemblaa geral à seu respeito senão
depois que se fizer proprietario de taes acções.

Compropriet trios, como podem votar
68. Quando ha comproprietarios de qualquer acção, qualquer

uma de taes pessoas poderá votar em qualquer assembléa quer
pessoalmente, quer por procuração a reepeito de tal acção como
se fosse sua unica proprietaria, e se houver mais de um dos
compmprietarlos preserites °tu qualquer aasembléa pessoalmente
ou por procurader, aguella de taes pessoas assim presentes cujo
nome é o. primeiro haseripto, no registro a respeito de tal acção
será. a unica que terá ó direito de votar a seu respeito.

Nomeaçao e formula de procuraçao
69. Cada proprietario habilitado a votar terá o direito de

nomear a qualquer proprietario habilitado para votar e agir em
seu togar, mediante procuração, mas nenhum voto ou acto em
seu nome, mediante procuração, em qualquer assembléa geral
ou escrutinio será admitido, salvo se à pessoa designada para
votar e agig oomo procurador, for nomeada por seripto asaignado
pejo proprietario que fizer uso de seu direito para votar e agir,
por ntermedio do procurador' e a uomeaçao de precnradciPeSi 
poderá ser segundo a formula ou com o effetto seguinte, a
saber :	 •

THE LÁNCÁSIIIRE INSURANCE COMPANY

Eu abaixo assignado 	 • 	 residente em 	 • Condado
de 	 • 	 sondo proprietario da 	 acções da companhia
numeradas respectivamente 	  pele presente nomeio a 	
morador em 	  Copdado de 	  accionista da dita com-
panhia por meu procurador para votar em meu nome e repre-
sentação na assembléa 	  da companhia mareada para o
dia 	  de.... proximo futuro e em qualquer adiamento seu
ou em qualquer votação secreta ou escrutiniO sobre qualquer
questão decidida em tal assembléa ou sen adiamento.

Em_testemunho do que esta assigno aos dias 	  de....
Fica, porám, entendido que nenhuma peoeuração tal Poderá

ser usad 1, salvo sendo depositada no escriptorio pelo menos tres
dias antes do da assenti-de:a 'Cu seu adiamento em que se propõe
vetar a pessoa nomeada em tal instrumento, nem será valida
decorridos que ferem doze nanes a contar da data de ou
outorgamento, e que neohuma pessoa poderá ser procuradora
de mais de ciumenta accionistas.,

•Effeito de fenecimento, ou rev'o ,ga'çao, ou transfèrencia pelo
outorgante, sobre o voto do Proeurádor

70. Uni voto emittido de aceordo com os termos de um in-
strumento de procuração será valido não obstante a morte
prévia do outorgante, ou revogação da procuração, ou transfe-
rendia da acção a cujo respeito se emittir o voto, comtanto que
não tenlia.sido recebida no escriptorio intimação, por escripto,
do fenecimento, revogação, ou transferencia, pelo menos vinte e
quatro horas antes da da assembléa.

Nao se pôde votar emponto estiver mi paga uma presta 900
71. Nenhum proprietario terá o direito do apresentar-se nem

de votar sobre qualquer questão, quer pessoalmente, quer por

procurador, -ou como procurador de qualquer outro proprietaria
em qualquer assemblea geral ou eia escrutinio, nem contado
para perfazer numero, emquanto for devida e pagavel á compa-
nhia qualquer prestação, quota ou outra somma a respeito de
qualquer das acções de tal proprietario.

DIRECTORES

•
Condiedes em que poderá um ciirector fazer contracto com a

companhia

76. Nenhum director ficará inhabilitado em razão de sela Cago
celebraq contracto com a companhia quer como veadedor, 'edm-

pradpr,, quer de outra forma, nem será. nul/o qualquer tal
çontracto ou ajuste ou qualquer , eontraeto ou ajuste celebrado
pela companhia ou em nome del/a com qualquer companhia, OU
firma de que for membro qualquer director ou em 4tus tiver
çutros interesses, nem terá qualquer director que fizer tal cota,
trade ou for tal membro ou tiver toes interesses que responder
á companhia por quaesquer lucros realizados em virtude de
qualquw de taes contractos ou ajustes, ~ente em consequencia
de exercer tal cargo o mesmo director ou da relação flduciaria
estabelecido, assim, mas a natureza de seus interesses deverá
ser manifestada Por elle na reunião dos directores em que for
resolvido tal contracto ou ajuste, si existirem então os seus in-
teresses, ou em qualquer outro caso na primeira sessão . dos
directores que se celebrar depois de adquirir alie os seus inter-
esses, comtanto que nenhum director poderá como tal director
votar a respeito de qualquer- contracto ou ajuste em que tiver
alie talas interesses que se indicam acima, e si votar assim não
se computará o seu voto, mas poderá a companhia em assembléa
geral moderar em qualquer tempo ou suspender esta disposição
até qualquer ponto.

SUBSTITUIÇÃO POR TURNO

Directores a retirar-se

77. Na aSsembléa geral annual que deverá celebrar-se no
anuo de1896 e em todas as assembleas geraes annuaes seguintes,
um torço dos directores, ou si o seu numero não é multiplo de
tres, então o numero mais approximado, mas não excedendo de
um terço, vagarao os seu cargos. O director que houver de reti-
rar-se continuará, a exercer o cargo ate o encerramento da as-
sembléa, ou adiamento della, . em que for eleito o seu sucessor.

Directores e seu numero

72. O numero de directores não será inferior a doze nem su-
perior a vinte e quatro. Os directores actuaes são : John Ale-
xander Boina, proprietario. morador em Manchester, Condado
de Lancaster ; Thomas Homby Birley, propriatario, residente
em Manchester ; George Beatson Blair, proprretario, morador
em Manchester ; Hugh Brown, proprietario, morador em
Glasgow ; Edward Coward, proprietarto, residente em Man-
chester ; Sir James King, Bart, Sir Bosdin Thomas Leech, Cava-
lheiro, Sir Donald Matheson, Cavalheiro commendador da Ordem
do Banho, Adam Murray, proprietario, residente em Manchester;
James Parlane, proprietario, morador em Manehester ; Francift
William Reynolds, proprietario, residente em Liverpool, e
Henry Lowndes Wright, proprietario, morador em Prestou.

Habilitaçao dos directores

73. Nenhuma pessoa será habilitada para director salvo si a9
tempo de sua eleição ou nomeação for proprietario de pelo
menos cem acções do capital social a tiver sido proprietario
delias ao menos pelos tres mezes irnmediatamente anteriores.

Remuneraçao dos directores

74. A remuneração que houver de ser paga aos directores
pelos seus serviços, de tempos a tempos será determinada pela
companhia em assembléa, geral, e emquanto não Se fizer dispo-
sição em contrario continuará sendo a que é fixa ao presente.

Vaga o cargo de director em certos casos

75. Vagará o cargo de um director :
a) si elle aceeitar ou exercar qualquer outro cargo ao serviço

da companhia ;
b) si quebrar ou suspender os seus pagamentos ou fizer coita-

posição com os seus credores ;
e), si vier a ser declarado demente ou soffrer de alienação

mental ;
cl) si deixar de Possuir o numero exigido de acções que olha-

bilitarem, para o cargo ;	
.

e) . al sem é Consentimento dos directores ausentar-se da5
sessões dos directores por quaesquer seis meses consecutivos ;

f) ai mediante aviso por eseripto á Companhia der-se demissão
de seu cargo ;

g) si lhe pedirem por escripto todos os seus co-directores que
se dê demissão.

•



Segunda-feira 2	 DIÁRIO OFFICIAL
	

Abril — 1900	 13613

Quem deve retirar-se

78. O terço ou numero mais approximado que houver de reti-
rar-se em qualquer anno consistirá em primeiro legar de qual-
quer director ou directores que durante o anuo prévio tiverem
sido eleitos prra preencher qualquer vaga ou vagas em virtude
da faculdade abaixo consignada para tal fim, e em segundo legar
dos que houverem funcionado pelo mais largo tampo.

• Como se determina ; os directores a vagar podem ser reeleitos

79. Dentre os varies directores eleitos, para preencher vagas
casuaes durante o mesmo anno e no que diz respeito a dons ou
mais que houverem occupado o logar por tempo igual, o director
que houver de retirar-se, faltando accordo entre elles, será de-
terminado pela sorte. O periodo em que houver exercido o cargo
um director computar-se-ha desde sua ultima eleição ou nomea-
ção no cago em que houver antes vagado o cargo.

O director que se retirar poderá ser reeleito.

Eleiçõo feita pela assemblda geral annu ti
80. Deverá a companhia em qualquer assombléa geral annual

em que devam retirar-se quaesquer directores, pela forma que
dito fica, preencher os cargos vagos nomeando igual numero de
pessoas para directores, o podem tambem preencher outras
vagas, e bem assim nomear em qualquer época quaesquer dire-
ctores addicionaes quando por tal nomeação não se elevar o nu-
mero de directores, além do numero maximo antes determinado.

Quando 'tilo forem preenchidas as vagas

81. Si em qualquer assemblea geral, em que dever ter legar
uma eleição de directores, não se preencherem os cargos dos
directores que houverem de vagar. os mesmos directores que
tiverem de retirar-se, ou aquelles cujos cargos não tiverem sido
preenchidos, poderão, si quiserem, continuar em exercicio até a
assembléa geral annual do anuo seguinte e assim por deante de
anno em anno ati que sejam preenchidos os seus cargos, selvo
determinando a mesma assetnbléa que não sejam preenchidos os
cargos ou quaesquer delles.

Preenchimento de vagas casuaes

82. Qualquer vaga casual que se der entre os directores
poderá ser preenchida pelos directores na reunião seguinte ou
outra do conselho.

Os actos dos directores validos nõo obstante vag is

83. Poderão os directores que continuarem agir, não obstante
qualquer vaga em sen gremio, mas de forma que, si o seu
numero vier a ser inferior ao minimo acima indicado, elles não
agirão com um numero inferior a tal minimo por prazo maior
que seis mons a contar da data em que ficou o seu numero infe-
rior a esse minimo, excepto para o fim de preencher a vaga
ou vagas.

Elegibilidade de candidato para directoria ; deve der-se aviso

84. Nenhuma pessoa que não for um director que houver de
retirar-se poderá, salvo sendo recommendada a sua eleição pelos
directores, ser elegivel em qualquer assemblea geral para o
cargo do director, excepto si a sua intenção de se offerecer como
candidato para tal cargo, ou a intenção da pessoa que quizer
propol-a como candidato pitei tal cargo, se fizer constar por
escripto assignado pelo candidato ou (conforme for o caso) pela
pessoa que tencionar propol-a e depositado no escriptorio da
companhia, pelo menos dez dias antes da reunião da assembléa
geral em que deve ter legar a eleição, comtanto que, no caso de
haver vagas e tantas quantas as houver no cargo de directos e
das quaes for impossivel que os directores dem aviso em cense-
quencia de terem-se dado cilas recentemente antes da reunião
da assembléa geral annual, então o em cada um de taes casos
qualquer pessoa habilitada como aqui se indica será elegivel
para ser nomeada para o cargo de director eia tal assembléia
geral annual, afim de preencher tal vaga, não obstante não
haver-se dado avie), do modo que dito fica, do sua intenção de
offerecer-se como candidato ou da intenção da pessoa que desejar
propol-a para tal cargo na qualidade de candidato.

Dous directores e o gerente geral pulerõo aceeitar propostas sobre
• vidas Cut qualquer dpoca

86. Com o proposito de facilitar a expedição dos neeoeios so-
ciaes de seguros sobre vida quaesquer 'Mus dos directores ora
conjuncção com o gerente geral ou sub-gereate da conipaneie
poderão em qualquer época apresentar-se no escriptorio da com-
panhia para acceitar ou rejeitar propostas de seguros sobro
vidas que na opinião delles não possam ser vantajosamente de-
feridas e adiadas até a sessão seguinte do conselho da dire-
ctoria.

Directores e seu c niselho extraordinario

87. Qualquer um ou mais dos directores poderão em qualqteir
épeca convocar uma seissão extraorainaria do conselho da dire-
ctoria, e quatro directores serão precisos para constituir numero
em uma tal reunião extraordinaria. Deverá dar-se aviso do dia
e hora de tal sessão do conselho e da natureza de sou trabalho
especial.

Presidente do conselho, etc.

88. Os directoras deverão em todos os aniles successivas
primeira sessão de seu conselho depois da assembléia geral aramai
nomear o seu presidente dentro os directores, o qual exesicerit o
cargo at 'sá assembl.:a correspondente do atino seguinte. No caso
de vagar o legar de presidente, os directores em a sessãe
¡pinte ou qualquer outra successiva do conselho preencherão
tal vaga.

Quem preside n1 ausencia do presidente

89. Na ausencia do presidente, a pessoa que deve funecionar
como tal nas sessões do conselho da directoria, será um director
que deverá ser eleito poios directores prisentes.

Como ro d mi Os directores

90. Qualquer questão que se propuzor em sessão do conselho
da directoria, em todos os casos em que os directores presentes
ao tempo de subtnettel -a ao voto e que não se recusarem a votar
não se acharem de accordo, será decidida por maioria de voto,
e no caso de empato do votos, o presidente terá um voto do qua-
lidade ou preponderante.

Podem ser nomeadas conamissões

91. Poderão os directores delegar quaesquer de seus po-
deres a commissões compostas de qualquer um ou mais membros
de seu gremio, conforme melhor entenderem e poderão Usar o
numero sufficiente de taes commimões. Qualquer comlnissão no-
meada assim deverá, no exercielo dos poderes que lhe laram
assim delegados, conformar-se coro quaesquer regulamentos que
de tempos a outros lhe forem impostos pelos directores.

Ti' tbalhos das commissórs

92. As sessões e trabalhos de qualquer de taes commissrSes
compostas de deus ou mais membros serão regulados pias dispo-
sições aqui contidas para a administração das sessões dos coa-'
selhos,e trabalhos da directoria, em tanto quanto lhes forem ellas
applieaveis e não forem substituidas por qUaesquer regulamentos
feitos poios directores, em virtude da clausula ultimamente an-
tecedente.

Actos praticados por conselhos ou commissões stTo validos, neto
obstante defeito de nomeaase

93. Todos os actos praticados em qualquer sessão do conselho
da directoria ou em qualquer sessão de commissão de directores
ou por qualquer pessoa que agir como director, serão, não
obstante descobrir-se depois que houve algum deleite na nomea-
ção de taes directores ou pessoas que agirem corto dito fica, ou
que elles ouquaesquer delles s achavam inhabilita.dos, tio va-
lides como se cada uma do taos pessoas tivesse sido devidamente
nomeada e estivesse habilitada a exercer o cargo de director.

ACTAS

TRABALHOS DOS DIRECTORES

Sessões dos directores

85. Os directores reunir se-hãó para tratar dos negocies no
escriptorio da companhia que então o for, pelo menos uma
vez por mez, e poderão adiar e por outra forma regular as
suas sessões como mais lhes convier, e poderão determinar o
numero necessario para que possam proceder aos trabalhos,
comtanto que menos de tres directores não poderão constituir
numero para reunião do conselho, e emquanto nada se deter-
minar em contrario troa directores constituirão numero a cada
sessão dos directores será designada um con.sellao da directoria.

Directores, actas de seus tu-aba lhes

94. Os directores farão devidamente lavrar actos em livros
fornecidos para tal fim ;

a) dos nomes dos directores presentes em cada reunião dos
directores e de quaesquer oomrnissaes de directores

b) do todas as ordens passadas pelos directores e commissões
de directores ;

c) de todas as deliberações e trabalhos de cada sessão dos dire-
ctores e de qualquer commissão de directores.

E quaesquer de taes actas se rezam, fazem constar, declaram
que são assignadas por um director, serão admissiveis eme
fazendo fé, prima peie, das matarias contidas em taes actas.
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PODERES DOS DIRECTORES

O conselho adoainistra os negocios da coáiparthit

95. A administração dos negocies sociaes será da attribuição
dos directores, os quaes, em n add 'temente :Los poderes e faculdades
que expressamente lhes confere a presente escriptura, poderão
exercer todos os poderes e praticar todos os actos e cousas que
podem ser exercidos ou executados pela companhia e que a pre-
sente ascriptura ou as leis não mandem ou exijam expressa-
mente que sejam exercidos ou praticados pela companhia em
assemblea geral, sujeito, porém, ás disposições desta escriptura e
a quaesquer regulamentos que forem feitos pela companhia em
assemblea geral de tempos a tempos, mas nenhum reeulamento
feito assim invalidará qualquer acto anterior, antecedente dos
dieectores quo teria sido valido si não se houvesse feito tal re-
gulamento.

Poderes

96. Sem prejuizo eos poderes ,geraes conferidos pela clausula
que iminediatamente precede, e dos outros poderes outorgados
pila presente eseviptura, fica aqui expressamente declarado que
os directores terão os poderes seguintes, a saber, poder

Compr tr ou adquirir bens

1) Para comprar, arrendar, ou permutar. alugar, ou adquirir
por outra firma para a companhia quaesquer immobiliaries,
direitos ou privilegies ; pelo preço e em geral nos termos e con-
diçees que bom entenderem.

Fazer regulamentos

2) Para fazer, variar e revogar regulamentos internos para a
direcção dos negocies sociaes e quanto ao valor e condições de
seguros, e de seguros de seguros, bem como todos os outros
(ssurn ¡Aos da mesma ou de qualquer outra natureza, espeeie, que

pos-zam resultar na administração geral dos negocies da com-
panhia.

Acceitar ou rejeitar propostas

3) Para acceitar ou rejeitar propostas do seguros e outros
centrados, como e quando assim melhor entenderem.

Outorgar apolices

4. Para dar, conceder o omittir apolices em taes casos, em
quaesquer condições e em geral ene quaesquer termos, segundo
melhor entenderem.

Fixar taxas

5. Para fixar as taxas gemes dos premies de seguros e de
tempos a outros variar essas taxas e fixar taxas especiaes quando
q uer que creiam conveniente fazei-o.

Variar contractos

6. Para modificar de tem pos a outros, com o consentimento
las pessoas que tiverem direito a seu beneficio, qualquer cen-
trado de seguro ou outro centrado de qualquer firma.

Restaurar apolices caducas ou nullas

. Para restaurar qualquer apoliee que tenha ficado nulla ou
tenh r caducado, nos termos e condições e nos casos que se con-
siderar conveniente eu em vez de restaurar qualquer alatineis,
conceder qualquer apeire° nova ou fazer qualquer outra concessão
a favor das pessoas ou de qualquer das pessoas que tiverem di-
reito á apolice caduca ou dulia.

Acceitar renuncias de apolices

8. Para acceitar renuncias do' qualquer apolico ou parte de
qualquer apolice nos termos e condições que parecerem couve-
reentes e em particular em consideração de um pagamento em
!ribeiro ou da emissão de uma nona apolico ou do algum outro

contracto, privilegie ou beneficio.

Emprese• cr dinheiro

1, Para emprestar ou adeantar dinheiro sobre qualquer apo-
lee:, com ou sem garantias addicionaes. ate o limite, e nos ter-
raes que bem entenderem.

Fazer contra-seguros

10. Para fazer contra-seguros ou seguros de seguros com
qualquer companhia, ou pessoas ou pessoa, com o fira de dimi-
nuir o risco ou responsabilidade da companhia sobre quaesquer
conerctos celebrados eia nome della ou a cujo respeito for elle
responeevel.

Fazer concessões especiaes

11. Para de tempos a outros fazer quaesquer concessões es"
peciaos a ou em favor de ou para o beneficio de quaesquer por-
tadores de apolices da companhia ou de qualquer classe delias,
e quer gratuitamemte, quer de outra ferma segundo for conve-
niente.

Adquirir outros negocios

12. Para adquirir e tomar a si nos termos e condições que
se ajustarem a totalidade ou qualquer parte dos negocies,
actives, emprezas e passivos do qualquer outra companhia que
faça qualquer negocio que esta companhia estiver autorizada a
fazer, e os referidos termos e condições podem incluir disposição
para que esta companhia pague os gastos relativas e incidentaes
á liquidação e dissolução da companhia vendedora, e disposição
para a satisfação de qualquer preço ou consideração da venda,
quer na totalidade, quer em parte em acções do capital (lesta
companhia creditadas como integralizadas, ou satisfeitas em
parte, e poderão dispor que sejam concedidos aos portadores de
apolices (havendo-os) ., pensionistas vitalicios (havendo-os)
credores , directores, empregados e accionistas da com-
panhia vendedora, quaesquer direitos, privilegies e van-
tagens especiaes e poderão incluir quaeaquer outras dis-
posições que bem entenderem os directores.

Vender a empre:a

13. Para vender a empreza, ou actives ou qualquer parte dos
activos da companhia a qualquer pessoa ou companhia mediante
qualquer consideração que melhor entenderem os directores, e
em particular por acções, valores, debentures ou obrigações do
nualquer companhia qu ) tiver objectos no todo ou em parte se-
melhantes aos desta companhiia. 	 1

Fu ;iro, unia()

14. Para fundir-se, unir-se com qualquer companhia que fizer
ou dedicar-se ou estiver para fazer nu dedicar-se a qualquer ne-
gocio que esta companhia estiver autorizada a fazer.

Pagar apolice perdida

15. Para pagar a quantia segurada por qualquer apoliee emit-
tida pela companhia que se houver vencido sobre elle, e a qual
apolice se tenha perdido ou extraviado, mediante garantia pes-
soal de indemnização oferecida por qualquer pessoa de cujo ca-
racter e responsabilidade estiverem satisfeitos os directores, ou
si assim entenderem sem exigir qualquer tal garantia do indemni-
zação.

Nomear empregados

16. Para nomear e a seu juizo dernittir ou suspender quaes-
quer gerentes, administradores,secretarios, empregadmsolicita-
dores, medicas, banqueiros, caixeiros, agentes e criados, para
serviços permanentes. temporaes ou especiaes,conforme melhor
entenderem de tempos a tempos,e determinar as suas attribuições
e fixar os seus vencimentos ou honorarios e exigir fiança nos
casos e pelos valores que houverem a bem.

Conceder commissões

17. Para conceler quaesquer commissões que ellee enten-
derem aos empregados e serventes da companhia e a solicitadores
e a advogados e agentes,sejam ou não accionistas, que efectuem
seguros com a companhia.

Vender ou permutar ou alugar

18. Para de tempos a tempos vender, ou permutar' ou alugar
ou negociar do outra fórrna,na's condições que bem entenderem,
qualquer casa ou escriptorio, terreno, foros ou outros bens de
propriedade da companhia ou qualquer parta dos mesmos.

Agir em relaccto a demandas em juizo

19. Para instituir, demandar, defender, transigir ou desistir
de quaesquer causas pela companhia ou contra ella ou seus em-
pregados ou que de outro modo digam respeito aos assumptos
da companhia e bem assim transigir e conceder moratorias para
o pagamento de qualquer divida activa ou qualquer reclamação
ou direito da companhia ou contra ella e assim mesmo louvar
em arbitres qualquer de taes reclamações ou direitos.

Dar recibos e qui:40es

20. Para passar recibos de numerarias pa.gaveis á companhia
e quitações das reclamações e direitos da companhia.

Nomear pessoas que assignem em nome da companhia

21. Para determinar quem deva ter o direito de assignar em
nome da companhia lettras, obrigações de divida, recibos, ac-
ceites; endossos, cheques,desobrigações,contractos e documentos.
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Conceder remuneraçlto especial

22. Para conceder a qualquer director a quem se pedir que
preste serviços extraorlinarios ou que faça esforços especiaes
indo para ou residindo 110 estrangeiro ou outros para quaes(uer
dos fins seciaes, a remuneração ou commissão especial que elles
melhor entenderem, e quer em additamento ou em substituição
de sua parte da remuneração acima indicada para os directores.

Pensionar empregados
•

23) Para estabelecer, manter e contribuir a um fundo de
pensão para os empregados o ex-empregados da companhia e
pagar pensões e dar gratificações aos empregados e ex emprega-
dos da cmpanhia.

'Solicitar lei do Parlamento

24) Para solicitar e obter qualquer lei do Parlamento ou
carta patentente para melhor habilitar a companhia a levar a
efreito Os objectes aquim mencionados ou quaesquer deites ou
para quaesquer outros fins ou relativos aos negicios da com-
panhia

Contractar de parte da comp inhia

25) Para celebrar, rescindir ou modificar, alterar, todos os
contractos e executar e praticar todos os actos, feitos e cousas
em nome e representação da Companhia que elles considerarem
convenientes para ou em relação a qualquer dos aesumptos
supra-mencionados ou por outra forma para os fins da com-
panhia.

Contractos, como se passam (Formalidades dos contractos)

97. Todos os contractos e outros documentos que precisarem
de ser senados pela companhia serão assignados por ao monos
por dous directores tombem.

Apelices sao seul idas
•

98. Todas as apolices da companhia pelas quaos são effectua
doa quaesquer seguros na companhia e todos os instrumentos
pelos quaes a companhia conceder annuidades serão sellados
com o seio syrnbolico da companhia ou assig,nados por deus di-
rectores em representação da companhia, salvo no caso de serem
emitidos ou celebrados ferra do Reino Unido, e em tal caso
poderão ser assignados em nome da companhia por qualquer
procurador ou agente devidamente autorizado.

Podem ser nomeados fidei-commissarios da companhia
99. Poderão os directores, a seu juizo, de tempos a outros ou

em qualquer época, nomear qualquer pessoa ou corporação,
residente ou incorporada neste paiz ou no estrangeiro, para
acceltar e tomar posse sob fidei-COMMiS30 a beneficio da compa-
nhia, quaeequer bens que pertençam a companhia ou em que
tiver eia interesses, e poderão praticar e fazer todas as cousas
que forem necesearias relativamente a taes fideicornrnissos.
Qualquer director poderá obrar em qualidade de tal fidei-com-
missario.

Administraçao dos negocios no estrangeiro e em localidades
particulares

100. Os directores poderão de épocas em épocas providenciar
para a administração e gerencia dos negocies da companhia no

'estrangeiro ou em qualquer localidade particular do Reino
Unido pela (Uma que melhor entenderem e as disposições con-
tidas nas troa clausulas seguintes serão sem prejuizo dos pode-
res gemes conferidos por esta clausula.

Conselho local

101. Poderão os directores de tempos a outros e em qualquer
época esiabelecer qualquer conselho local ou agencia para
administrar quaasquer negocios sociaes no estrangeiro ou em
qualquer local particular do Reino Unido e poderão nomear a
quaesquer pessoas para membros de taes conselhos locaes ou
gerentes ou agentes e poderão lixar os seus vencimentos. E. pc-
derão os directores do tempos a tempos a em qualquer época
delegar a qualquer pessoa assim nomeada quaesquer dos pode-
res, faculdades e discreçees que em qualquer época, sejam das
attribuições dos directores e que forem necessarlos pire a admi-
nistração dos negocios da companhia em tal localidade parti-
cular, e poderão autorizar que os membros do taes conselhos lo-
caes existentes em qualquer época, ou qualquer deites preen-
cham quaesquer vagas que noites occorram e que procedam aos
seus trabalhos não obstante quaesquer vagas, e uma tal nome-
ação ou delegação qualquer poderá ser feita nos termos e sujeita
6.e condições que houverem por bem os directores, e poderão os
directores dernittir em qualquer época qualquer pessoa nomeada
assim o poderão alumiar ou modificar qualquer de taes dele-
gações.

Podem usar os poderes dados pela lei dos sellos sociaes e 4 s leis da
s

Iro nsferencias falsas

104. Os directores poderão exercer os poderes conferida .; respe-
ctivamente pela lei do- sellos sociaes do armo do 1864, e á s leis
de 1891 e 1892 relativas a transferencias falsas.

Seno social

105. Os directores providenciarão quanto á guarda segure do
solto social adoptado em qualquer época e farão os regulan len-
tos que entenderem cites a respeito de affircar-se esto a qu aes-
quer documentos.

Clausula de emprego de capitaes

108. Os directores poderão empregar. collocar e accumulaa•
quaesquer dos fundos sociaes que não forem immediatarnent o
precisos para os fins sociaes, era quaesquer dos empregos se-
guintes o poderão a todo o tempo mudar, alterar todos ou quair
quer parte de taes empregos.

PARTE PRIMEIRA

Ride empregar-se dinheiro na compra de:

r) valores ou fundos publicos do Reino Unido (incluindo are-
nuidailes vital icias ou por numero de annos), eu outros titulo
do governo britannico e os valores ou titulos de qualquer go-
verno ou Estado estrangeiro;

b) titules, annuidades, apolices, obrigações ou valores
do governo ou do secretario de Estado das Inchas ou do
governo de qualquer colonia ou dependencia britannica, ou de
qualquer provinda, cidade ou corporação municipal ou autori-
dade local das Indias ou de qualquer colonia ou depondencia
britannica ou de qualquer paiz ou Estado estrangeiro, ou quaos-
quer valores, acções, annuidades. obrigações ou titules, cujos
capitaes ou juros forem no todo ou em parte ou contingente-
mente garantidos pelo Governo ou secretario de Estado das Ia-
dias ou o governo do qualquer colonia ou dependencia britan-
nica, ou por qualquer provincia, cidade, corporação municipal,
ou autoridade local das índias ou de qualquer colonia ou deperi-
dencia britannica ;

C) obrigações. debentures. valores hypothec,arios ou outros ti-
tulos de qualquer corporação municipal, conselho estadual, con-
selho departamental, ou outra autoridade local ou qualquer
corporação ou junta de commissarios constituida para qualquer
fim publico, ou de qualquer companhia, corporação, associação
publica que se dedique a negocies, quer no Reino Unido, quer
em outro paiz ;

d) valores do Banco da Inglaterra ou do Banco da Irlanda.
e) valores ou acções prelaticias ou garantidas de qualquer

companhia publica incorporada especificadamente por lei do
parlamento ou de qualquer junta de commissarios para qualquer
fim publico, incorporada ou constituida, ou autorizada especifl-
cadarnente por lei do parlamento;

f) valores ou acções prelaticias ou garantidas do qualquer
companhia ou sociedade com escriptorio no Reino Unido e com
carta patente ou incorporada pelas leis do Reino Unido e acções
ordinarias de qualquer companhia de estrada de ferro com um
escriptorio como dito fica, e que tenha pago dividendo sobre as
suas acções ordinarias por um prazo de cinco annos conseçutivos
precedendo immediatam este a data do emprego ;

g) apolices de seguros da companhia ou de qualquer outra
companhia de seguros ou annuidades por numero de anus ou

Slib-delegaç

102. Qualquer fideacommiesario da companhia, ou qualquer
de taos delegados acima indicadoe, poderá ser autorizado pelos
directores para que pessa subdele gar quaesquer poderes, auto-
ridades ou poderes discrecionarioss especificas de que esteja
elle revestido em qualquer época.

Podem os direct . wes nomear procuradores para agir em »orne da
conip inh ia

103. Os directores polirão a qualquer asmpo e de épocas a
outras, mediante procuração bastante authenCi cada com o solto
social, nomear a qualquer p soa para ser procurador da coo-
panhia, para os fiusecom os poderes, faculdades e poderes discre-
cionarios (não excedendo dos que caibam na s attribuições ou
possam ser exercidos pelos directores em virtude dos presentes
estatutos), pelo perlado, e sujeito a quaesqu er condições se-
gundo melhor entenderem os directores de tonipos a outros, e
e qualquer do taes nomeações poderá, si esesim o enten-
derem os directores, ser feita a favor dos memtness de qualquer
conselho local estabelecido, como dito fica, ou a favor de qual-
quer companhia ou dos accionistas, directores, resiresentsntes
ou gerentes de qualquer companhia ou a favor de qualquer en-
tidade moral, quer nomeada directa quer indirectas tiento pelos
directores, e uma procuração bastante qualquer pode,. á conter os
poderes que entenderem os directores para a protecção ou con-
veniencia das pessoas que tratarem com tal procurador.
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vitalicias ou por qualquer outro perlado, quer dependendo (de
uma ou mais vidas quer não, ou quaesquer interesses nellas.

h) terras ou censos ou tiros ou outras rendas ou immoveis ou
moveis (legados) ou qualquer quinhão ou interesse em terras,
firas ou outros inamoveis ou moveis flegados) sitos ou resul-
tantes e estabelecidos no Reino Unido ou em outro paiz ;

i) quacsquer, interesses, quer sobre a posse ou devolução,
sejam collocados, contingentes ou annullaveis em qualquer dos
empregos especificados nesta parte deste artigo, ou sobre outros
quaesquer bens moveis ou immoveis de qualquer natureza e
direitos que em juizo se possam fazer valer, sitos, procedentes
ou existentes, ou devidos (pagaveis) dentro do Reino Unido.

PARTE II

Pôde emprestar-se dinheiro sobre a garantia de:
a) quaesquer dos empregos, bens ou direitos mencionados na

parte 1 . deste artigo ou quaesquer interesses em quaesquer de
taes empregos, bens ou direitos ;

b) Titules, acções ou garantias de qualquer companhia incor-
porada na fôrma das leis do Reino Unido, ou qualquer colónia
ou dependencia sua, ou qualquer paiz estrangeiro sobre os
quaea tenham sido pagos dividendos ou juros por um periodo de
tres annos consecutivos immediatos á data do etnprestitno.

c) Quaesqlter impostos ou contribuições cobraveis no Reino
Unido em virtude de qualquer Lei do Parlamento, ou nas Indiae
ou em qualquer coleais ou dependencia britannica em virtude
de qualquer Decreto do Governo ou Legislatura que tiver a
força de lei.

d) Garantia pessoal com deus ou mais fiadores e uma ou mais
apolices de seguro sobre vida.

PARTE III

OUTROS EMPREGOS

Pôde depositar-se dinheiro com qualquer banqueiro ou com-
panhia bancaria mediante juros, e quer por um prazo fixo quer
sujeito a retirada immediata, e os deposites ou empregos exigi-
dos como condição para poder fazer-se negocio nas radias ou em
qualquer colonia ou dependencia britannica ou em qualquer
paiz estrangeiro podem ser feitos pelo modo que requeiram as
leis lemes.

Pôde-se empregar ou emprestar dinheiro em qualquer outra
compra, ou sobre qualquer outra garantia de qualquer especie,
que for sanccionada pelo menos por tres quartos dos directores
em exercido em qualquer época em sessão da directoria convo-
cada especialmente para tal fim.

DISPOSIÇÕES GERAM; RELATIVAS A APOLICES E RESPONSABILIDADE
DOS URECTORES

Responsabilidade sobre as apolices. Deve inserir-se uma clausula
restrictiva

107. O conselho da Directoria fará inserir em cada apoliee
emittida pela companhia e em cada instrumento medeante o
qual pôde ser uma annuidade garantida pela companhia ou que
se endosse nos mesmos respectivamente, uma clausula ou estipu-
lação no sentido de que os directores que assignarem a apolice
ou o instrumento que garantir a annuidade o os outros proprie-
tarios e portadores de acções do capital social não serão indivi-
dualmente por fôrma alguma nem por processo algum se farão
responsaveis pelo pagamento das reclamações e direitos garan-
tidos por tal apolice ou instrumento, além de pagar e contribuir
ao capital da dita companhia a importancia total de suas acções
em tal capital.
Apolices ots annuidades de fidei-cornmissos, os recibos dos lidei-com-

missarios são quitações competentes

103. Em todos os casos em que qualquer apolice ou annui-
dado emittrda ou concedida pela companhia, quer no principio,
quer em alguma época su8cessiva for ou estiver sujeita a qual-
quer condição de tideicornmisso, o recibo de seus fideicommis-
series que então o forem, não obstante qualquer reclamação ou
direito equitativo da pessoa a quem pertencer o beneficio de tal
apolice ou annuidade, constituirá quitação valida e competente
do valor que vier a ser pae-avel pela companhia a respeito da
mesma apolice ou annuidade, e exonerara a companhia e seus
proprletarios de toda a obrigação de ver que destino se lhe dá,
ou de qualquer responsabilidade por sua má applicação ou falta
de .applicação.

Annotação de qualquer variação fará prova

109. A annotaçãe de qualquer alteração ou variação das con-
dições de qualquer apolice emittida pela companhia, endossada
na apolice e assignada pelo gerente geral ou sub-gerente da
companhia, será admittida como prova da alteração ou variação
e será obrigatoria e concludente para com os proprietarios da
companhia e a pessoa que tiver reclamação em virtude de tal
apolice.

Seguros contra fogo, o gerente geral os acceita

110. O gerente geral ou alguma outra pessoa que para tal
fim for de tempo a outros autorizada pelo conselho, acceitara
propostas de seguros contra incendios e passará os recibos prO-
visarias que indicarem os directores.

Os directores e os accionistas não são responsaveis individual-
mente sina° pelas prestações sobre as acções que lhes pertenr
cerem

111. Os varies fundos da companhia e os valores, fundos,
titules e bens em que forem elles respectivamente empregados
de tempos a outros, e a parte dos capitaes da companhia exis-
tentes em qualquer época possuidos por acções pelos proprie-
tarios, o outros que em qualquer época tão tenham sido
integralizados ou tratados e considerados come integralizados e
que ena qualquer época estiverem sem applicação nem destino,
nem forem applicavms,de accordo com os fldeicommissos.poderee
e faculdades aqui contidos, a reclamações e direitos anteriores'
serão os unicos que responderão pelas reclamações o pretençõeS
das pessoas que tiverem direitos em virtude de apolices ° peit-
udas pela companhia ou de instrumentos emittidos pela com-
pauhia para garantir annuídades, e nenhum director que tiver
assignado ou assignar qualquer apolice ou instrumento de
garantia de annuidade, e nenhum outro proprietario ou por-
tador de acções do- capital social, terá, quando se reclamar
qualquer direito ou pretenção a respeito de taes apolices ou
instrumentos, por qualquer fôrma nem por qualquer processo,
que ser ou fazer-se individualmente sujeito o responsavel piar
tal reclamação ou direito, excepto sómente pelo pagamento, de
todas as prestações a respeito das acções do capital social que
elle então possuir, e que por essa época não tenham sido inte-
gralizadas, nem tratadas, nem consideradas como integralizadas
e nenhuma outra pessoa será sob qualquer pretexto sujeita ou
responsavel de modo algum por qualquer reclamação ou direito
a respeito de qualquer apolice emittida peia companhia ou
qualquer instrumento emittido pela companhia para garantir
uma annuidade.

FUNDOS SEPARADOS

Fundos e contas separados

112. Os directores poderão continuar, commentar, conservar
os cinco fundos ou contas separadas existentes actualmente e
que se denominam: (I) A conta capital dos proprietarios ;
(2) O fundo de seguros contra fogo ; (3) O fundo de seguros
sobre vidas ; (4) O fundo geral da reserva; e (5) A conta geral
de lucros e perdas; e 'poderão estabelecer quaesquer outros
fundos ou contas separadas que elles de tempos a outros possam
considerar convenientes.

Prentios e lucros dos varios fundos

113. Todas as importancias recebidas a respeito dos contractos
de seguros sobre vidas e de annuidades feitos pela companhia
serão levados á conta de seguros sobre vidas e todas as impor-
tancias recebidas a respeito dos contractos de seguros contra
ineendios feitos pela companhia serão levados á conta dos se-
guros contra incendios e a parte, pertencente aos proprietarios,
dos lucros divisíveis resultantes da conta de seguros sobre
vidas juntamente cOrn todos os lucros divisiveis provenientes da
conta de seguros contra incendi" e todos os lucros e juros rece-
bidos a respeito da conta capital dos proprietarios e o fundo
geral de reserva serão levados de tempos a outros á conta geral
de lucros e perdas..

Fundo geral de reserva

114. O fundo geral de reserva será applicavel em qualquer
tempo, ou de épocas em épocas, para auxiliar a conta geral de
lucros e perdas, conforme o juizo dos directores.

Applicaçdo dos canos fundos

115. Cada um dos fundos particulares será apolicado, em pri-
meiro log,ar, ao pagamento das custas, perdas o gastos, inci-
dentes aos negocies do fundo particular, e poderão os directores
distribuir as custas, perdas e gastos geraes dos negocies da com-
panIsia por entre os diferentes fundos, ou aquelles que julgarem
os directores que devam propriamente responder pelos mesmos,
nas proporções e pela fôrma que entenderem.

CONTABILIDADE

Como se escripturam as contas

116. Os directores farão escripturar contas exactas das quan-
tias de dinheiro recebidas e gastas pela componhia e das me-
terias a cujo respeito forem ellas recebidas ou gastas, e dos
actives, credites e passivos sociaes.

Conta geral de lucros e perdas

117. À. conta geral de lucros e perdas será escripturada devi-
damente e e,ornprehenderá e demonstrará, no resultado geral de
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lucros e perdas, todas as transacçoes, receitas, pagamentos, em-
pregos, credites, responsabilidades e outras rnaterias da com-
panhia ou relativas a elle e aos seus negocies, que são geral-
mente compreliendidos e demonstrados nas contas geraes do
lucros e perdas de companhias similares, o do saldo que do
de tempos a outros resultar do tal conta ao credito da com-
panhia, os directores depois de destinarem, de tempos a outros,
as sommas respectivas (havendo alguma), que bem entenderem
para os varies funios separados', e bem assim de reterem ou
levarem para a conta geral de lucros e perdas a somtna que
melhor entenderem reter ou transportar pala a conta annual
seguinte, poderão declarar e pagar dividendos aos proprietarios.

Onde ficam os livros de conta.
•

118. Os livros de contabilidade serão conservados no escri"
ptorio ou em qualquer outro togar ou togares, segundo melhor
entenderem os directores.

LicpecçáO dos livros pelos proprietarios

119. Os disectores determinarão, de tempos a outros, si e até
que ponto e em que época e legares, e sob que condições ou
regulamentos as contas e livros da companhia ou quaesquer
delles ficarão de manifesto para a inspecção dos proprietarios,
e nenhum proprietario terá direito algum de inspeccionar qual-
quer conta ou livro, ou documento da comptnhia excepto o
que for conferido pelas leis ou autorizado poios directores ou
por deliberação da companhia em assemblea geral.

Contas feitas até 31 de dezembro

120. Os directores mandarão em cada anno fazer as contas
da companhia até o dia 31 de dezembro prévio e determinarão
a somma dos lucros (havendo-os), que tiver de ser dividida e
mandarão. transportar para a conta geral de lucros e perdas a
somma dos lucros que houver de ser assim divi lida.

Investigaçao por f viministrador financeiro do fundo de seguros
sobre vidas

121. No anno de 1900 o era cada quinto anno successivo os
directores mandarão fazer uma investigação por um actuario
quanto á condição financeira do fundo do seguros sobre vidas
até o pravio dia 31 de dezembro e determinarão a soturna dos
lucros (havendo-os), que deve ser dividida.

Lucros a que trem direito os proprietarios

122. Os proprietarios terão direito de receber um quinto
dos lucros divisiveie provenientes do fundo de seguros sobre
vidas, o qual será levado á. conta geral de lucros e perdas, e
os quatro quintos restantes dos mesmos lucros serão apro-
priados pela fôrma que abaixo se dispõe como bonus para os
portadores de apolices de seguros sobre vida com o direito de
partilhar nos lucros.

Contas apresentadas 4 assemblda geral annual

123. Na assemblait geral annual de cada anno os directores
apresentarão á companhia as contas e balancetes seguintes, a
saber:

1. Conta de seguros sobre vidas.
2. Conta de seguros contra incendios.
3. Conta de lucros e perdas.
4. Balancete da companhia.
5. Quaesquer outras contas separadas que os directores

houverem estabelecido; estas contas serão feitas e o dito balan-
cete conterá um summario dos activos o passivos da companhia
até o dia 31 de dezembro anterior á data do tal assembléa geral
annual.

Relatorio dos directores e balancete

124. As referidas contas o balancete serão acompanhadas
de um relatorio dos directores tocante ao estado e condição da
companhia e a quantia dos lucros que deva ser repartida
como dividendo ou bonus por entro os proprietarios, e a soturna
(havendo-a), que olles propuzerern transportar para o fundo
geral de reserva, e o relatorio será assiguado pelo presidente
e dous directores da companhia ou, na ausenoia do presidente,
por tres directores.

Pelo menos 14 dias antes do marcado para a assemblóa
geral annual sere, enviado urna cópia., extracto impresso de cada
uma de taes contas, balancete e relatorio, a cada um dos
proprietarios pela forma que abaixo se dispõe para expedição de
avisos.

CONSELHO FISCAL

Conselho fiscal, sua nomeaedo c rentuner.cp7o

125. John Edward Ilalliday e Richard Brutton são o con-
selho fiscal actual da companhia. Os conselhos fiscaes suecos-
sins serão nomeados pela companhia cio sua assemblea geral
annual em cada armo para o anno que seguir-se á sua
reunião.

Os honorarios dos fiscaes serão fixados pela companhia em
assembléa geral. Poderá ser reeleito qualquer fiscal.

Numero

12G. O numero de liscaes nunsasera[de menos de duas pessoas.

Quem pède ser fiscal

127. O conselho fissal, salvo compondo-se de contadores pra-
fissionams, consistirá de accionistas, ou portadores de apolices
companhia, mas nenhum pessoa será elegivel para o conselho
fiscal se tiver quaesquer outros interesses, que os do accionista,
ou portador de apolice da companhia, em qualquer transacção
desta, e nenhum director ou outro empregado, em quanto assim.
funccionar, poderá sor eleito para isso.

Os candidatos devem dar aviso

128. Toda a pessoa que, não sendo membro do conselho
fiscal em exercicio, tencionar apresentar-se como candidato
para o posto de fiscal, e todo o proprietario que tencionar
propôr como candidato para o cargo de fiscal qualquer
que não faz parte do conselho fiscal em exercido, deverão
por escripto por elles assignado e entregue no escriptorio pelo
menos dez dias antes da reunião da assembléa geral animal, dar
aviso de sua intenção de offerecer se como candidato, ou con-
forme exirgir o caso, intimar o no lie e rosidencia do candidato
que elle tiver a intenção do propôr.

Vagas c (StideS de togar

129. Si se der qualquer vaga casual de togar do fiscal, os dire-
ctores deverão preenchei-a immediatamente.

Deveres do conselho fiscal

130. Serão fornecidas ao conselho fiscal cópias das contas e
balancete que se proponha apresentar á assembléa geral da
companhia, e lista de todos os valores e empregos da compa-
nhia, pelo menos trinta dias antas da reunião da assembléa eia
que deverão ser elles apresentados, e elle terá a obrigação de
examinar taes contas e balancete com os livros o documentos
comprovantes relativos aos mesmos, e examinar ties valores e
empregos ou as suas provas .le titulo, e sobre os mesmos apre-
sentar um relatorio á assemblea geral da companhia, e era cada
um de taes relatorios deverá elle &elevar si eia sua opinião
taes contas e balancete são completos, perfsitos, correctos e
exactos.

7'erd access() aos livros e contas

131. O conselho fiscal terá, a todo tempo razoavol, accesso
aos livros e contas da companhia e poderá., com Mação aos
mesmos, examinar os directores ou outros empregados da com-
panhia.

Depois de fiscalizadas e approvaddis as cont.is  ser(70 concludentes

132. Cada uma das contas dos diretores, depois do fiscali-
zada e approvada pela assemblea geral, será terminante, excepto
no que disser respeito a qualquer erro descoberto nella lentro
dos tres mons imrnediatos á sua approvação. No caso de des-
cobrir-se um tal erro dentro do prazo mencionado, a conta será
corrigida immediatarnente e do então por doente será conclu-
dente.

DIVIDENDOS E BONUS DE APOLICES sonaE VIDAS

Dividendos annuncUdos a pag ir pela cont ? de lucros e perdas

133. Poderão ce directores annunciar um dividendo que será
repartido entro os proprietarios em qualquer data que se julgar
conveniente, e pago com a somma ao crelito era conta geral de
lucros e perdas em proporção ao capital integralizado sobre as
acções por enes possui/las respectivamente. Com tanto que
era que/quer casoom que urna /teça./ houvor sido ornituda ou
vendida a preinio pelos directores, a importancia do premio
pago assim por conta della não será tratada como capital imite-
graliz ido por conta della, nem ronferirá direito algum n a divi-
dendo a seu respeito.

Pode-se destinar o dividendo ao pagamento de pre.:tteiTo

/ i4. Poderá destinar-se qualquer dividendo ou parte do um
idendo ao pagamento de uma prestação que fui' cobrada pela

mpanhia sobre quaesquer das acções que não forem inte-
gralizadas.

Dividendo interino

135. Poderão os directores, de tempos a outros, pagar aos
proprietarios qualquer dividendo ou dividendos que a sou juiz.)
justificar o estado financeiro da companhia por conta do divi-
dendo seguinte a annunciar-se.
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Podem ser retidos os dividendos sobre os quaes a companhia
tem direito de retençaõ

136. Os directores poderão reter quaesquer dividendos sobre
os quaes tive e direito de retenção a companhia, e pederão desti-
nal-os para ou por conta da satisfação das dividas, responsa-
bilidades ou compromissos a cujo respeito existe esse direito de
retenção.

Podem ser retidos os dividendos em certos outros casos

137.Os directores poderão conservar-se do posse dos dividen-
dos pagaveis sobre ¡seções a cujo respeito tiver qualquer pessoa
o direito de fazer-se accionista em virtude da clausula do trans-
missão, ou que qualauer pessoa tiver o direito de transferir, de
accordo com a mesma clausula, ate que tal pessoa se inscreva
como proprietaria a respeito de toes acções, ou que as transdra
na devida forma.

Dividendos de comproprietarios

138. No caso de se acharem inscriptas varias pescoas como
eomproprietarias de qualquer acção, podera uma qualqver de
toes pessoas passar recibos competentes de todos os dividen-
dos e pagasnentos por conta do dividendos a respeito de qual-
quer acção.

Como se pagam
139. Não havendo ordens em contrario poderá ser pago qual-

quer dividendo por meio de cheque ou saque enviado pelo cor-
reio ao domicilio inscripto do proprietario que a cite tenha di-
reito, ou no caso do comproprietarios, áquelle cujo nome é o
primeiro inscripto no registqo relativamente a tal comproprie-
dade, e todo o cheque expedido assim será pagavel à ordem da
pessoa a quem é enviado.

Dividendos neto vencem juros

140. Em nenhum caso poderá qualquer dividerdo vencer
juros contra a companhia.

Bonus sobre apolices de seguros sobre vida

141. A parte dos lucros a que tiverem direito os portadores de
apolices de seguros sobre vida com participação noslucros, como
ficou antes disposto, será distribuida por entre elles como bonus
nas proporções, pela forma., e geralmente nas condições que os
diroctores julgarem justas e convenientes, comprehendendo, no
caso de uma apolice sobre a vila de qualquer pessoa que vier a
fenecer durante o prazo de qualquer quinquennio ou outro po-
ndo para a apuração dos lucros, um bonus, (havendo-o), á
razão, ao preço ou iinportancia que bem entenderem os dire-
ctores a respeito da parte daquelle periodo que houver decor-
rito até seu fenecimento, e este bonus poderá ou ser computado
o pago ao mesmo tempo que o outro dinheiro pagavel a respeito
de tal apolice ou poderá sor apurado e pago no fim do dito quin-
quennio ou outro periodo, ou addicionado ao valor segurado.

Accidentes, accidentalidade

142. Os bonus serão sujeitos ás mesmas regras que a mama a
que forem silos addicionados o no caso de confiscar-se ou caducar
qualquer apolice, então caducarão Lambem os bonus.

AVISOS

Avisos, corno se d(Zo

143. Todos os avisos que forem necessarios expedir-se serão
por escripto, o poderá ser expedido um aviso pela companhia a
qualquer proprietario quer intimado pessoalmente quer envian-
do-se alie pelo correiq, em carta ou envolucro franqueado, diri-
gido ao domicilio inscripto de tal proprietario, sendo o mesmo
domicilio no Reino Unido.

Proprietarias fura do Reino Unido

144. Qualquer proprietario cujo domicilio inscripto não for
no Reino Unido poderá de tempos a outros notificar,communie,ar
á companhia por escripto um ondoreço no Reino Uuido que será
considerado como seu domicilio inscripto no sentido da clausule
que inamediatamente antecede.

Quando d sufficiente exhibindo-se no escriptorio

145. No que diz respeito aos proprietarios que não tiverem
domicilio inscripto no Reino Unido, um aviso exhibido no escri-
ptorio será considerado como intimado validamente a enes, pas-
sadas que forem 24 horas depois de assim oxhibido.

()uivado pôde ser dado por annuncio

146. Qualquer aviso que se exigir que a companhia dê aos
proprietarios, ou a qualquer (Ienes, e para o qual a presente
escripiura não providenciar expressamente, será considerado
sulficientemeuto intimado se for dado por annuncio.

Em que jornaes

147. Qualquer aviso que se exija ou que for dado mediante
annuncio, será publicado uma .vez em um diario de Londres
e em um do Mauchester.

Avisos a comproprietario

148. Relativamente 803 comproprietarios de acçaes todos
avisos serão expedidos áquolle dos comproprietarios cujo nome
é o primeiro inscripto no registro, e qualquer aviso notificado
desta ferina será aviso surficiente para todos os cornproprietarios
de toes acções.

Qua,ido se considera intinutd4

149. Qualquer aviso enviado pelo correio será considerado
intimado ao dia seguinte aquilo em que o enveloppe ou en-
voluero que contiver o aviso for deitado no correio, e para
provar tal intimação bastará dar-se prova de que o enveloppe
ou envolucro que continha o aviso fora devida, conveniente-
mente endereçado e lançado no correio.

Pessoas obrig idas per avisos

150. Toda a pessoa que por operação de lei, transferencia ou
quaesquer outros meios, vier a ter direito a qualquer acção,
ficará obrigada por cada um dos avisos a respeito de tal acção,
e que antes de inscrever-se no registro o seu nome e domicilio
houver sido expedido ao proprietario, em devida forma, de quem
derivar ella o seu direito a tal acção.

Elreito d'aviso a um proprietario falecido

151. Qualquer aviso ou documento entregue ou enviado polo
correio ou deixado no domicilio inscripto ou exhibido para
qualquer propriAario, será, não obstante haver fallecido então
tal proprietario, e quer tenha ou não a companhia aviso de seu
fallecimento, considerado como havendo sido devidamente noti-
ficado a respeito de quaesquer acções, quer possuidas por si só,
quer de condominio com outras pessoas pelo mesmo proprie-
tario, até que alguma outra p ,ssoo seja inscripta em seu logar
como sua proprietaria ou comproprietaria, e tal notificação
será para todos os fins intimação sufficiente de tal aviso ou
documento a seus testamenteiros ou administradores, e a todas
as pessoas, (si alguma houver), interessadas juntamente com
elle em qualquer de toes acções.

Assignatura do aviso pela companhia

152. A assignatura de qualquer aviso que a companhia
houver de dar, poderá 80r (=riga ou impressa.

Como se computa o penedo

153. Nos casos em que deva dar-se aviso com a (antecedendo
do um numero de dias determinados, ou aviso que se estenda
sobre qualquer outro poriodo, será contado em tal numero de
dias ou outro periodo o dia da notificação, salvo havendo dispo-
sição em outro sentido.

ALTERAÇÃO DOS REGULAMENTOS

Podem serialterados os regulamentos por deliberacdo especial

154. Poderá a companhia, de tempos a tempos, por deliberação
especial, fazer novas leis, regulamentos o disposições para a
companhia ou emendar, alterar ou revogar, seja no todo seja
em parte,todos ou quaesquer dos regulamentos, leis e disposições

. sociaes existentes.

CLAUSULA DE ARBITRAGEM

Arbitramento

155. No caso de dar-se em qualquer tempo alguma diferença
entre a companhia, de uma parte, e que.esquerldos proprietarlos,
seus testamenteiros, administradores ou subrogados, da outra
parte, relativamente ao verdadeiro sentido ou construcção,
subordinação ou consequencia da presente escriptura ou de
qualquer lei que disser respeito á companhia ou relativamente a
qualquer cousa a esse tempo ou posteriormente praticada,
executada, omittida ou sofrida em virtude da presente sumi-
ptura ou do uma tal ler qualquer, ou relativamente a qualquer
infracção ou allegaçã.o de infracção da presente escriptura, ou
qualquer reclamação por causa do tal infracção ou allegação de
infracção, ou que de outro modo tenha relação ao exposto ou á
presente escriptura, ou a uma tal lei qualquer, ou a qualquer
dos assumptos da companhia, cada uma de taes diferenças será
submettida ao louvamento de um arbitro que será nomeado
pelas partes desavindas, ou se eitos não puderem concordar em
um só louvado, ao louvamento de dous arbitros, dos quaes
se'-‘ nomeado por cada uma das partes desavindas.
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CLAUSULA DE INTERPRE'TnI0

156. As notas marginaes desta não affectarão a sua constru-
ação, e na presente escriptura, salvo havendo no assumpto ou
contexto alguma cousa inconsistente com isso, fDeliberação espe-
cial* e 4Daliberação extraordinariaa, teem as significações que
lhes são respectivamente dadas pela lei de 1862. para o regula-
mento de companhias, (secções 51 e 120).

aOs directores* quer diztsr os directores sem exercido em qual-
quer época.

aProprietarioa significa um accionista inscripto da companhia
em qualquer Apoca, o quando se usa da expressão com referencia
a uma acção do capital social, quer dizer o portador inscripto
da mesma acção a qualquer tempo.

44 O e,.scriptorio significa o escriptorio do domicilio legal da
companhia em qualquer época..

Moz o quer dizer mez civil.
4 Por escripto significa escripto ou impresso, ou eacripto em

parte e em parte impresso.
As palavras que significarem o numero singular incluirão o

numero plural e vice-versa.
As palavras que significarem somente o genero masculino

comprehendetn o genero feminino.
As palavras que significarem pessoas incluem as corporações.
Em testemunho do que as ditas partes outorgantes da pre-

sente escriptura assignaram o selaram a presente escriptura na
data e anno indicados no principio.

Ma.nchestor, 16 de agosto de 1899.—Diaby Johnson, gerente
geral da Lancashire, Insurance Company, official encarregado da
guarda da escriptura social da dita companhia, pela presente
declaro e certifico que o que antecedo é cópia (1 , 1 da dita escri-
ptura social com todas as alterações e addita.mentos nellas intro-
duzidos até esta data.—Digby Johnson, gerente geral.

A todos quantos a presente virem eu Edmundo Butler Ronley,
Tabellião publico devidamente autorizado, nomeado e ajura-

mentado em exercicio em Manchester, Condado de Lancaster,no
Reino Unido da Grã Bretanha e Irlanda, pela presente certifico
que nesta data Digby Johnson, gerente geral de Lancashire In-
surance Company, devidamente assignou a certidão que precede
e que a assignatura aDigby Johnson, nella posta e subscripta é
da propria lettra do dito Digby Johnson.

Em testemunho do que esta assignei e sallei com o sello do
meu officio aos dias 16 de agosto de 1899. (L. S. e estampilha).
—E. Butler Baniu, tabellião publico.

(Fim da traducção. Segue aqui em portuauoz o reconheci-
mento do Vice-Consulado dos Estados Unidos do Brazil em Man-
chester, datado de 16 de agosto de 1899 e assig,nado por James
R. Hal', agente commercial, com uma estampillt t de 5$ e o sello
do mesmo Vice-Consulado).

A traducção que precate concorda com o exemplar certificado
annexo, e em sua firmeza e para os fins de direito passo a pre-
sente que autbentico com a minha assignatura, rubrica e salto
em Londres, aos dias 29 do mez de novembro de 1890.—G. F.
Warren, notario publico.

,Reconheço verdadeira a assignatura retro de G. F. \Varreu,
tabelião publico desta cidade e para constar onde convier, a pe-

' dido do mesmo passei a presente que assignei e fiz saltar com o
salto das armas deste Consulaao da Republica dos Estalos Unidos
do Brazil em Londres, aos 29 de novembro de 1899.—F. Alves
Vieira, consul geral.

Reconheço verdadeira a assignatura do Sr. F. Alvos Vidras
consul geral do Brazil em Londres.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1900.—L. P. da S. Vieira.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Marinha
Expediente de 28 de março de 1900

Ao Ministerio da Fazenda, rogando provi'
dencias no sentido do serem concedidos ás
delegargas fiscaes do Thesouro Federal nos
Estados abaixo indicados, para despeza deste
ministerio. os seguintes creditos: Pernam-
buco—Por conta do orç Imanto de 1899, verba
—Muniçõas do bocea-28:886$437 e verba—
Fretes, eta.-110$930; Parahyba—Por conta
do orçamento em vigor, verba—Material de
construcção naval-183$700; Santa Cath rina
—Por conta do orçamento em vigor, verba-
Arsenaes—consignação destinada a despezas
do pessoal tio Arsenal de Marinha desta Ca-
pital 3:413$100, o por conta do orçamento de
1899, mesma verba e consignação 533$100;
Rio Grande do Sul—Por conta do orçamento
em vigor, verba—Material do construcção
naval-25:604000.—Communicou-se ás ci-
tadas delegacias e á Contadoria.

Solicitando os seguintes pagamentos:
Do 5:864730, provenianto de fornecimen-

tos a este ministerio no armo proximo findo,
conforme as facturas annexas á relação n. 35;

De 27:332$666, corresponnente á primeira
prestação da quantia devida pela execução do
obras noedificio da Escola de hlachinistas e
outras dependencias deste ministario, de con-
formidade oom a folha sob n. 25;

De 2:5274320, a que se referem as facturas
e papais annexos ás notas os. 252 e 253;

De 3:337$, proveniente de fornecimonto de
diversos artigos a este ministerio no anno
proximo findo, segundo as facturas annexas
á nota n. 254;

Do 10:852.$682, de que são credores o ca-
pitão de mar e guerra Henrique Pinheiro
Guedes, contra-almirante Joaquim Cerdoso
Pereira de Mello e o pharmaceutico Ernesto
Guedes Alcoforado, conforme consta dos pro-
cessos sob ns. 3.424 a 3.426.

— Ao Tribunal de Contas
Pedindo providenciam afim de que, à vista

das annullações de despezas da verba 10 N —
Quota destinada a fardamento — e da verba
les — Quota destinada a medicamentos — do
orçamento de 1899, sejam registradas as fa-
cturas de que tratou o mesmo tribunal em
officio de 21 do corrente, e qae ora são de-
volvidas.

Transrnittindo a nota das annullações do
despezas, na importancia de 15:405$733, veri-
ficadas pelo balancete da Pagadoria da Mari-
nha, nos meus de agosto a novembro do
anno passado, e pedindo providencias no sen-
tido de serem attendidas as mencionadas an-
nullações na escripturação de credites do
mesmo tribunal.

— Ao chefe do Commissa.riado Geral da Ar-
mada, autorizando a mandar fornecer à Capi-
tania do Porto do Estado das Alag,Sas uma
mobilia austriaca e os sobresalentes constan-
tes da relação que ora se, lhe envia.— Deu-se
conhecimento á citada capitania.

—Autorizando a mandar desligar da Es-
cola da Aprendizes Marinheiros desta Capital
o menor José Herculano. que se acha em
tratamento no Hospicio Nacional de Aliena-
dos e communicando ter, nesta data, provi-
denciado para que seja elle passado á juris-
dicção alo chefe de policia .—Expediu-se aviso
neste sentido ao Ministerio da Justiça e Ne-
2.0cios Interiores.

— Ao Ministerio da Industria, Viação e
Obras Publicas, pedindo informar si a Com-
panhia de Navegação a Vapor do Maranhão
deixou de ser subvencionada pelo Governo
Federal e desde quando, afim de se resolver
sobro a taxa da pratic,agem que, na fórm
do regulamento de 13 de junho de 1892, devo
ser cobrada pela Capitania do Porto do Es-
teio do Plauhy.

—Ao Ministerio da Guerra, declarando qu
o alumno da Escola Militar do Brazil Alma-
rindo Ferreira Porto não pôde ser matri-
culado, como pretende, na Escola Naval, não
só por haver excedido a idade exigida polo
respectivo regulamento, entre os limites do
14 e 18 annos, mas tambem porque o numero
do baixas á enfermaria, me-. cionado em saus
assentamentos, não abona a sua robustez
para a vida do mar.

—Ao Arsenal da Capital Federal, decla-
rando, em solução ao officio n. 146, de 16 do
corrente, em que tratou da inconveniencia
do ser installada no cruzador 7'rojano a ar.
tilharia do Para thyba, haver resolvido que,
em vez dessa artilharia, ajam montados de
preferencia naquele navio os quatro canhóos
Hotchltiss do cruzador Andrada. que vae ser
transformado em transnorte de guerra.—
Communicouse ao Quartel General,

—A' Capitania do Porto da Bahia, com
municando, para fazer saber o interessa-
do, que o M i nisterio da Fazenda reclamou
a oxhibição da certidão do tempo era que

o ornejai aposentado da Secretaria da In-
speaeio do extincto Arsenal desse 12„Stado,
Gavinollenriques de Azevedo exerceu o cargo
de amanuense do extincto Arsenal de Per-
nambuco, afim do proceder á apuração do
seu tempo d t serviço.

—A' Capitania do Porto do Espirito Santo,
recommendando qu apresente o orçamento
dadespeza a effectuar-si com os concertos do
escal'r de quatro remos de que tratou erni
officio n. 22, de 12 do corrente.

—A' Capitania do Porto do Cearáateclarando
que, sendo pouco avultada a quantia votada
para a verba—Obras—a qual presentemente
se acha bastante desfalcaria, deixa de ser at-
tendido o pedido da concessão do credito de
2:590$ para a construcção de um telheiro is
beira-mar, destinado a recolher os escalares
da mesma capitania e os da Escola de Apren-
dizes Marinheiros desse Estado.

— A' Associação da Praticarem de. Ser-
gipe, communicando o indeferimento do re-
querimento em que o ex•2 0 pratico João Pe-
reira de Jesus pediu indemnização r!at quantia
de 1:306$162, com que oonooraeu para a
mesma associação.

— A' Contadoria de Marinba, transinit-
findo, para os devidas fins, a minuta, já
approvada. do contracto a celebrar-se com
Felismino Soares & Comp., para a execução
dos concertos das caldeiras e o fornecimento
das chaminés de que carece a torpetleiraSilvado, pela quantia de 22 : 930$000.

NOTICIAM
Correio — Esta repartição expedirá

malas hoje nelos seguintes paquetes'.
Pelo Nictheroy, para Ceará e NIossoró, rece-

bendo impressos ata as 6 horas da manhã,
cartas para o interior até c.a 6 a, ditacons
porto duplo ató as 7.

Pelo ~da, para Santos, recebendo im-
pressas até as 8 baaas da manhã, cartas para
o interior ata as 8 1/2, ditas com porte duplo
até as 9,

— Afim de prestar esclarecimentos, con-
vida-se a comparecer na 5a secção desta, re-
partição os remettentes de uma carta para
D. Maria dos Santos Corrêa, em Pinhal. Por-
tugal, e na G , secção o do uma carta regis-
trada, em 28 de março do anno findo, parta
D. Luiza Rosa Ralha:a, na ilha da Madeira, e
Mus . Bertha Cavioli , a respeito de uma.
carta registrada em S. Paulo sob o n. 51.438.
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Ministorlo da Marinha-Repartição da Carta Maritirna-Directoria. de Meteorologia- Resumo meteorologico da.
Estação Central no Morro de Santo Antonio-Dia 31 de março de 1900 (sabbado): •

HORAS
BAROMETRO

A. 0^
TEMPERATURA

DO AH.
TENSÃO DO

VAPOR
HUMIDADE
RELA.TIVA.

-

DIRECÇÃO DO
VENTO

ESTADO DA
ATMOSPIIEB.A.

.

ESPECIE DE
NUVENS

.	 .
QUANTIDADE
DE NVVENS

.
In/In

19.04
19.14
18.85
12.2o
18:85
16.26
18.41
18.72

0/0

90.0
94.0
95.0
82.5
74.0
63.6

-	 77.4
82.5

•

,

NNE
NNW
ENE
NNW
SE
SE
SSE
E

4

,
•

-
-

•	 Encoberto
Bom.
Claro.	 .
Idem.
Bom.
Idem.

1

-
-

K
K
K
-

'

'

1. i•

-

10
1
1
1
O
O

1/2 n 	
3 a 	
5 a 	
Da 	
112. cl 	
3 p 	
5 p 	
9 p 	

In íni

•758.74
758.63
'758.53
759..11
759.50
757.10
756.82
757.49

O

23.3
22.6
22.2

,	 248
26,3-
26.4
25.2
24.4

^

Temperatura maxima exposta 	 28%5
7,	 It•	 á sombra 	 28°.2
2.	 minima 	 210.1

Evaporação em 24 horas á. sombra 	 2m/m.4
Chuva em 24 horas 	  	 -
Duração do brilho solar 	 9h.43

Observações
Pela manhã houve nevoeiro alto.
Notou-se grande scintillação no brilho das estreitas.

Observações a O h ra. Greemoieh feitas pelos eapitires clos portos (9 h. 7 In. t. m. da Capital)

i''

POSTOS DE OBSERVAÇIO ESTADO	 O CÉ O

8
'42 r4

-4 12,
E. cp
V) o
NI h.,..

METECROS

o
P

oo
1-4f-'
0, 4o I.1

FORÇA
,

O
f=t

o r4
A .4
-4 >1E.v,
NI

ESTADO ATAI00-
PHERICO NA.

•	 VESPÉRA

Maná,os 	
Bolem 	
S. Luiz 	
Amarração 	
Fortaloz4... 	
Natal 	
Parabyba 	
Recife 	 . 	
Maceió 	
Aracajú 	
Elahia 	
Victoria 	
Santos 	 •	 , 	
Paranaguá 	
Florianopolis. 	
Rio Grande 	
Porto Alegre 	

•

-
-
-
-

Meio encoberto
Quasi limpo

Quasioncoberto
Quasiencoberto

Encoberto
Encoberto

-
-
-
-
-
-
-

-
-
-
-

Bom
Bom

Sombrio
Variavel

Máo
Incerto
-
-
-
-
-
-

-
-
-	 .
-
-
-

Chuva
Aguaceiros

Chuva
Garôa
-
-
-
-
-
-
-

. -

.
-
SE
SE

SSE
E
-
E ‘
-
-
-
-
-
-
-

-
.

-
Fresco
Fraco
Fraco
Fraco
Calmo

Muito fraco
-
r-
-

-
-
-

-

-
Vagas - .

Peq. vagas
-

Peq. vagas
-

Vagas
-
-
-
-

,	 -.
'

-
....
-
-

Sombrio
Bota

Sombrio
Encoberto
Sombrio
Variavel

-_	 .

-
-
_

,,	 t,,

Obtser v at o r o. do fio dO Janeiro - Bolettin meteorologico - Dia 31 de março de 1900.

liORA.S
Baromdtro

a 0°
Tempera-

tura
centigrada

Humidade
relativa

Tensão
do vapor

o
CZI 02 •

lz•

1 li. m....
4h. m....
7 h. m....

10 h. m....
1 h. t 	
4h. t 	
7h. t 	

10 h. n 	

758.9
758.3

' 759.0
759.2
757.9
756.9
756.9
757.6

23.1
22.5
22.4
25.4
23.2
25.0
24.0
23.8

18.5
17.9
18.4
19.0
16.8
16.0
17.4
18.2

89
88
91
79
79
68
78
83

2.2
1.7
1.0
1.1
6.7

10.0
3.4
0.0

NW

NE

SE
SSE
SSE

0.4
0.5
0.8
0.1
0.2
0.2

•	 0.1
0.0

O
O
CK. K

•	 C-K
K.
CK. K
O_
;-

Medios 	 758.09 23.08 17.78 81.9 3.3 0.3
.~=~13=9".102~11~9..~1•11~.•

Extremos da temperatura : Maximo 4 h. tarde, 27.0; minimo 7 h. manhã, 21.5.
Evaporação em 24 horas 1.9.
Chuva cahida: 7 h. manhã, 00,04; 7 h. da noite, 0.0. total em 24 horas.
Horas de insolação (heliographo) 10 h. 28 m.
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EDITAES E AVISOS
Ministerio da Justiça o No-

gocios Interiores
PROPOSTA

De ordem do Sr. engenheiro encarregado
as obras deste ministerio, recebem-se pro-
postas, em carta fechada, até o dia 2 do abril
proximo vindouro, ao meio-dia, nu escripto-
rio da rua da Relação n. 6, para o forneci-
mento de materlags necossarios ás msstnas
obras, durante o segundo trimestre (abril a
junho) do corrente anno.

Os Srs. concurrentes encontrarão no mes-
mo escriptorio a relação dos materiaes a for-
necer.

EscrIptorio do engenheira, 20 de março de
1900.-0 escripturario, Antonio Deifino do
Santos.

Instituto Nacional
deMusica

Segunda-feira, 2 de abril, ás 9 horas da
manhã, realiza-se a abertura das aulas, de-
vendo comparecer todos os alumnos, afim de
tomarem conhecimento do horario das mesmas
e da sua distribuição por classes.

Secretaria do Instituto Nacional de Musica,
31 de março do 1900.— O secretario, Arthur
Tolentino da Costa.	 (.

Guarda Nacional
De ordem do Sr. major Gregorio Alves

Neves, presidente do ceinsalho do disciplina
a que tem de responder o tenente Frederico
Telles Ribairo, determino-o a comparecer na
sala dos conselhos do cominando superior da
guarda nacional desta Capital, no dia 4 de
abril proximo futuro, ás 7 horas da tarde,
afim de responder ao dito conselho, visto ser
ignorada a sua residencia para citação pes-
soal, sob pena de ser julgado á revelia.

Capital Federal, 28 de março de 1900. —
Hyppolito Xavier, 1° tenente-secretario.

Recebedoria da Capital
Federal

Tendo sido autorizada, por despacho de 28
do mez de fevereiro ultimo, a substituição do
fiador do despachante desta recebedoria Al-
varo Nunes de Souza Porto, convido ás pes-
soas que contra este tenham qualquer recla-
mação a apresental-a no prazo de troa mezes,
a contar desta data, na fórma do art. 30 do
decreto n. 9.712, de 5 de fevereiro de 1887,
sob pena de findo este prazo não ser atten-
dido.

Recebedoria da Capital Federal, 1 de março
de 1900.-0 director interino, José Ramos da
Silva Junior.

=PD ...e.

Tribunal do Contas

Pelo presente edital são intimados os her-
deiros de ex-cobrador da Recebedoria desta
Capital, Domingos José da Rosa, para que no
prazo de 30 dias alleguem o que for a bem
do seu direito sobre a quantia de 33:414849,
correspondente ao total das certidões que
ficaram em seu poder nos exercidos de 1891
a 1897, quando occupou aquello careo; e con-
stituam procurador na sede deste tribunal ou
declarem o seu domicilio para o fita de se
ellactuar nelle as decisões que forem profe-
ridas.

Sub-directoria do Tribunal da Contas,
19 de março de 1900.—Servindo de sub-dire-
ator, Joaquim José Maciel.	 .)

Laboratorio Chimico Mar-
uim-elide° Militar

PROPOSTAS

A commissão de compras do laboratorio
recebe propostas no dia 5 de abril proximo.
ás 11 horas da manhã, para fornecimento ao
mesmo, dos seguintes artigos: Aguardente
de canna, clara, desodorada, marcando 60°
centígrados, litro. Copahyba pura, kilo. Sebo
de rim de carneiro em rama, kilo. Calaya de
Grunés, vidro.

Estes artigos deverão ser de primeira qua-
lidade, a juizo da commissão, e os proponentes
no acto de entregarem suas propostas apre-
sentarão as amostras devidamento rotuladas
e acondicionadas, para serem juleadas.

Prevalecem para esta concurrencia as con-
dições constantes do edital publicado no
Diario Official de 30 de janeiro a 10 de feve-
reiro proximo findos.

Secretaria do Laboratorio Chimico Phar-
maceutico Militar, 30 de março de 1900. —
José Antonio de Azevedo Vianna, escriptu-
rario.	 (.

lestrada do Ferro do Rio do
Ouro

CONCURRENCIA PARA FORNECIMENTO DE WAGONs
PRANCHAS COM TAIPAS PARA O TRANsPoRTE
DE MERCADORIAS

De ordem do director desta estrada, em
ob-servancia do que dispõe o art. 21 do n. 15
da lei n. 652, de 23 de novembro de 1899, e do
aviso n.23, de 28 de março de 1900, do Minis-
torto da Industria, Viação e Obras Publicas,
faço publico que no dia 10 de abril do cor-
rente, ao meio-dia, a-cebem-se nesta repar-
tição, na Ponta do Caí& no escriptorio da
directoria, proposta para o fornecimento de
wagons-pranchas, com taipas, sobro truclss,
para o transporte de mercadorias, conforme
os detalhas e planta que se acham no escri-
ptorio acima mencionado á disposição dos
concurrentes.

A concurrencia versará sobre o prazo do
fornecimento e preço que não poderá exceder
do total da mesma orçado em 75:000$000.

Os proponentes farão na Thesouraria da
Estrada, na Ponta do Cajú, uma caução
prévia do 200$ para garantia da assignatura
do contracto, ficando entendido que perderá
o direito a essa quantia aquello que for pre-
f3rido e recusar-se assignar o respectivo
contracto.

Dos concurrentes ao fornecimento de wa-
gons-pranchas, aquelln cuja proposta for
aceita, fará um deposito no Tliesouro Federal
da quantia correspondente a 10 °/, da impor.
tancia total de sua proposta destinada a fiel
execução do contracto.

As propostas saltadas e documentos com o
recibo da caução pravia serão entregues
nesta repartição, na Ponta do Galli, até o dia'
e hora acima fixados, sendo abertas na pre-
sença dos concurrentes, deixando do ser
acetinas as que forem apresentadas posterior-
mente.

Escriptorio na Ponta do Cajti. 1 de abril
de 1900.— O 1° escripturario, Joaa Tanta-
gainino de Aérea Navarro. 	 (.

EDITAES

Quinta l'retoria
De citação com o prazo de 20 dias na fórma

abaixo

O Dr.Pedro de Alcantara Nabuco de Abreu,
juiz da Quinta Pretoria, etc.:

Faz saber a quem o presente edital de ci-
tação com o prazo de 20 dias virem, que, por
esto juizo corre um processo instaurado cota

tra Antonio Garcia e Francisco Peres, pala
delagado da G' ciretenssr:palo palieial ur-
bana, pola ~trave:14o do art. 377 do Co-
digo Penal, de coa tbrmidade com a lei n.622.
de 28 de outubro do anno findo, e por que
nas) tenham sido os masrnos accusados en-
cont ralos para serem pessoalmente citados,
;pelo presente os cito, para requererem neste
'uizo, á rua Visconde do Rio Branco n. 17, o
que entendarem a bem da suas defosase sob
pana de revelia. E para que chegue ao co-
nlinimento de todos, mandei passar o pre-
sente edital que será afilzado á parta desta
Pretoria e publicado pela imprensa. Nato e
passado nesta Capital Federal era 31 de março
de 1900. Eu, José Babluitso de Albuquerquo,
escrivão, o subscrevi.— Dr. Pcdro de. A/can-
tara Ntbuco de Mrea.

Tribunal Civil Q Criminal

CAMARA CIVIL

De convocarão de credores da massa rallida de
Pereira & Irmão, para se reunirem na sala
das audiencias da ('amara Commercial,
rua dos Invalidos n. 108, no dia 5 de abril
proximo futuro, as 12 horas da manhã', afim
de deliberarem sobre a pro,, ,osta de cone)r-
&dl por abandvao, apresentada pela mesma
firma aos seus credores.

O Dr. Ataulfo Napoles de Paiva, juiz do
Tribunal Civil e Criminal da Capital Fe-
deral, etc.

Faço saber em como por parte de Pe-
reira & Irmão me foi dirigida a petição se-
guinte : 111in. Sr. Dr. Ataulfo, dignissimo
juiz da Camara Commercial—Pereira SC Irmão,
tendo requerido a V. S. a homologação de
sua concordata, Que não foi realizada na
respectiva reunião por não estar completo o
o valor de tres quartos do seu passivo,e para
esse fim apresentada a indicação do diversos
outros credores que a esta adlieriram, inde-
pendente de nova convocação, ordenou V.S.
por seu respeitaval despacho que se publi-
casse a proposta para sobro cila dizerem os
credores dentro do prazo de oito dias. Os
supplicantes, porém, entendendo que é mais
Lvoravel aos sons interesses e aos diversos

credores que canstititela o passivo a convo-
cação a expensas Suas, na fôrma do decreto
de 24 do outubro de I890, para deliberarem
tomando conhecimento na mesma occasião
da proposta, requerem a V. S. que ordene a
expediçãa de chutes convocando os evo toros
para deliberaram sobre a concordata, cujo
projecto será apresentado na reunião,
contendo os editaes todas as condições men-
cionadas no mesmo decreto. Esta farma pre-
vista na lei é mais rapida e não importa
grandes dispondios, e assim E. R. Mercê.
Rio, 16 de março de 1900.— O advogado Ma-
noel I. Gonzaga. (Estava saltada.) Despacho:
Dizendo os syndicos. volte. Rio, 16 de março
de 190a.—Ataulfo. Resposta : Nada ternos a
oppor. Rio, In de março de 1900.— J. Fre-
derico de Almeida, advogado. —G 'estaco Gai-
vão. Em tempo. Junta-se a proposta de con-
cordata. Despacho : Deliro a petição. Rio,
23 de março de 1900.—Ataolfo. Em vietude
do qua se passou o presente edital pelo qual
são convo . :ados os credores da massa fallida
do Pereira & Irmão para so reunirem no
togar, dia e hora acima designados, • ailin do
deliberarem sobre a proposta do concordata
por abandono, apresentada pela mesma firma
aos seus credores. E para constar sa passou
este e mais dons de igual teor para serem
publicados e aitixados na fôrma da lei pelo
porteiro dos auditorios que de assim o haver
curfmrido lavrará a competente certidão para
ser .junta aos autos. Dado e passado nesta
Capital Federal, aos 26 de março de 1a00.
Eu, João de Souza Pinto Junior, eseravent-
juraanontado, o escrevi. E eu, Joaquim Be
nicio Alves Patina, escrivão, o subscrevi. —
Ataulfo Napoles de Paiva,
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•
Sotima rrotoria

O Dr. Antonio Baptista Franco, juiz sub-
pretor em.exereicio nesta 72 pretoria, etc.:

Faz saber , aos que o presente edital do 30
dias virem, que por este juizo o cartorio do
escrivão que este subscreve correm uns autos
de arrecadação dos bens da finada Rita Já.-
quina Martins, fallecida sem testamento nem
herdeiros conhecidos, em virtude do que
convida todas as) . pessoas que tenham qual-
quer direito sobrb os referidos bens a habili-
tarem-se no referido prazo, bem como a qual-
quer herdeiro da mesma finada. E para que
chegue ao conhecimento de todos aquelleS, a
quem possa interessar passou-se o presente
que sara, affixado e publicado pela imprensa.
Capital Fadara], 2 de março de 1900. Eu,
Francisco José Pinto de Macedo, escrivão, que
o subscrevi.—Anconio Baptista. E.anco.	 (.

--
O Dr. josé. Calheiros de Mollo, juiz de di-

reito d9 7's circumscripção federal:
• Faz saber aos que o presente edital virem
que tendo 'de' ser arrematado em praça pu-
blica, a qUem . mais der ou maior lansce oiro-
roca, no dia 2 de abril vindouro, ás 111/2
1 1 ras da manhã, logo depois de finda a au-
dieiwia á porta da casa onde funeciona este
Juizo, á. rua Farani n A 2, esquina da Praia do
Botafoi,"go, os bens immoveis deixados pela fi-
nada Anua Angelica da Gloria Brito, que são
os seguinies:' casa de sobrado Sotão, á rua, 
senador. vs a, g oei ro n .14, aval iad a em 50:000$,
e vae a segunda. , praça com 10 0 /0 de abati-
mento. E para que chegue ao conhecimento
a todos quantos possa iritsat,essar se passou a
presente que será afilxado no legar do cos-
tume e publicado pelkimprensa.

Capital Federal, 26 de março de 1000.-
E eu, José Francisco Pinto de Miranda, es-
crivão, o subscrevi.	 Josd Calheiros de

(•
•-,.1-)ecima-primeira librotoria
Para sciencia,‘ da intertlicçllo do menor Ar-

. mando Goursand

O Dr. Nestor Meira, juiz da ll a preteria
cidade &talo de",laneiro, Capital Federal da
Republica dos Estados Unidos do Brazil, etc.

Faço saber aos que o presente edital virem
que, correndo por este juizo os termos do
'uma interdicção do menor Armando Goursand,
a qual foi requerida por seu irmão e tutor
José Nicoláo Gotirsand. e tendo sido por este
juizo procedidas ,as diligencias • legaes, foi o
dito Armando Gursand julgado interdicto de
reger sua pessoa e administrar seus bens,

, como se vê do accordão seguinte: 4Vistos em
, mesa e relatados os autos, accordain em con-
aelho do Tribunal Civil e Crimt,nal, em face
do exame de fis. 3 . a 24 v. e do accordo com o
pardf•er do Dr. curador de orphãos a fis. 37,
julgar • o paciente Armando Goursand inter-
(neto-der:reger sua pessoa e administrar seus
bens, visto soffror de alienação mental, dan-
do-se•lhe cutMor, na ferina da lei. PIrosiga-se
nas demais n';11genciasi legaes, pagas poios
bens do juta:alicio as custas. Rio, 17 de março
do 1900.—Moniz Bayreto, presidente. —Segu-
'rado.—Celso GuintareWs. s. Em vista, do accor-
dão supra, que foi mandado cumprir por des-
pacho deste juizo, de 22 do corrente, serão
alunos e do nenhum effeito todos os contra-
ctos, avenças e convenções quaseorn elle inter-
dicto forem feitos, sem assistencla de seu
curador, que sará nomeado por esto juizo, noa
termos da Ord. Liv. 4° Tit; 10 pr. e autori-

",zação deste juizo. E para que não soja alie-
gaita ignorancia em tempo algum, mandei
pa.saa.r o presente edital, que será ofibrado
pelo porteiro deste juizo no legar do costume,
de cuja affixação trará a respectiva certidão
para ser junta AOS autos.. extrahindo-se a
respectiva cópia para ser sSubiipada na im-
prensa. Dado-, e passado nesta cidade do Rio
de Janeiro, Capital Federal da Republica dos
Estados Unidos do Brazil, nau' preteria, aos
28 de março de 1900. F,u, Alfredo J oag pinto,
escrevente juramentado, o escrevi. E ou,
José Cyrillo Castex, escrivão, o subscrevo. —
„Nestor Meira •

' --
DIARYO-OFFICIA

•

4. •
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Mercadorias

Arroz de Rangoon, marca Arracan 	
Algodão em rama do Rio Grande do Norte..
Dito idem da Parahyba 	
Dito, idem, de Sergipe..., 	
Assucar do Sergipe, branco crystal 	
Dito idem, maseavinho 	
Dito idem, mascavo 	
Dito idem, de Peratsinbuco, 'branco, 3a , sorte
Dito idem, crystal amarello 	
Dito idem, maseavinho. 	
Dito idem. mascavo 	
Café,..typo n. 4.
Dito, idem n. 5 	
Dito, idem, n. 6 	
Dito, idem n. 7.
Dito, idem n. 8 	
Dito, idem n. 9 	
Farinha de trigo do Rio de Janeiro Flour

Mills, nacional Brazi leira Progresso 	
Farinha do trigo, do Moinho Fluminense

S. Leopoldo, 00 	
Dita idem, do Rio da Prata Gia nelli D 	
Dita idom, do Rio . da Prata, S. Pedro e 3 Es•

trellas 	
Dita idem, Modelo, Central, Dei Plata 	
Dita idem, idem Molino S. Pedro Especial 	
Dita de mandioca, grosso, Santa Catharina.s
Kerosene americano 	
Sebo do Rio da Prata 	
Sal do Niacao, a chegar
Farinha do trigo, a chegar do Liverpool 	

Red Rose 	

ANNUNCIOS
Sociedade Anonyma Moinho

Inumiuense

Convido os Srs.accionistas a, de conformi-
dado com o art.25 dos estatutos da sociedade,
se reunirem em assombléa geral ordinaria, no
dia 19 de abril proximo vindouro, á 1 hora da
tarde, no escriptorio da sociedade, á rua
Primeiro de Março n. 45, sobrado, afim de
tomarem conhecimento das contas e mais
actos da directoria durante o nono anno social
e elegere:n o conselho fiscal e respectivos
supplontes.

Os Srs. accionistas do acções ao portador
deverão depositei-as no esàFiptorio da socie-
dade ires dias antes, pelo menos, do fixado
para a reunião.

Ficam desde esta data até a da reunião
sonensas as transferencias das acções nomi-
nativas.

Rio de Janeiro, .19 do março da 1900.-0
, presidente, Carlos Gianelli.	 (.

Abril — 1900

CL.ASSIPICAÇÃO	 OBSERVAÇÕESC OTAÇÃO
MINIMA

14$700

' 13$50(5
$700

9$873

9:1124
8$783

29$000

35$500
32$000

8$000
12$000

1$160

18, 9.,:a sele

da Silva, presi-
	 _11____

Italica da Republica do
13racil

De ordem do Sr. presidente, faç9 publico
que os Srs. accionistas desta banco encon-
trarão na respectiva secretaria os documentos
a que se refere o art. 147 do decreto n. 434,
de 4 de julho de 1891, para os effeitos legaes.

Rio de Janeiro, 24 de março do 1900.—.
O secretario do banco, J. G. Peccgo Junior.

.$500

$500

Por dous meios saccoa.

Idem,
(dem.

Imprensa Nacional — Rio de Janeiro — 1900
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' * . PARTE COMMERCIAL
•

'Junta dos, corretores do mercadorias o 'do ^lialoiiios
BOLETIM SENiANÁ.T., DOS PREÇOS DOS DENEROS COTADOS DURANTE A SEMANA. 

COTAÇÃO
MAxIMA

20$500
15$000

, 14;1600
14000

$720
$460
$360
$640
$600
$500
$360

10$485
INI45

9$941
9$532
9$260
8$851

34000

37$000
. -35$500

33.$250
33$000

' 36$000
8$500

12$200
1$170
3$900

Por 60 kllos.
Por 10 glom.
Idem.
Idem.
Por 1 kilo.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
idem.
Por 10 kilos.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.

Idem.
Idem.
Idem.
Por 45 kilos.
Por 'caixa.
Por! kilo.
Por" alqueire de 404it..

o 9 . por 2 1/2 saccoss

FRETES
Para Antuerpia, 35 sob. e5 °/,, por 1.000 kilos.
Para Bremen, 35 sch. e 5 0/0 idem.
Para Genova, 40 sch. o 10 °/0 idem.
Para Londres e Southainpton. 30 seu,. 5 s/. idem.
Para Montevidéo o Buanos Ayres, 3$000. por sacca, de café.
Para Nova York Orléans, 50 eents. o 5 0 /0 por sacca de café.
Para o 'lavre, 35 francos e 10 0/s por 900 kitos.
Para Marselha, 40 francos o 10 0/s por 1.000 kiloe.
Para Bordéos, 40 francos o 10 0/. por 900 kilos.

ENGAJAMENTOS
Para o Cabo Thames, 500 saceas cará.
Para Genova Las Palmas 300, idem.
Para o Rio da Prata, La Nata, 228 idem.
Secretaria da Junta, 24 de março de 1900. — Jotto Severino

dente interino.

•Imprensa Nacional

Acham-se á venda na thesouraria deste as-.
tebelecimento:
Colleeção das leis de 1898 (deus yo-

14000
Regulamento para a arrecadação dos

$500

lumes)

impostos de consumo  •
Regimento de custas judiciarias da

justiça federal 	
Regulamento para a cobrança do im-

posto do salto 	  


